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ts r uri gIíiea 

eouii no vos pari idos 
"É tempo de reflexão. É chegada a 

hora de pararmos para medir o que foi 
feito e o que precisa ser reformulado na 
vida política nacional." A frase não é 
nossa. E do coronel César Cais, gover-
riador do Ceará, durante um almoço que 
ofereceu à crônica política carioca, sema-
na passada. 

O que queria dizer o governador cea-
rense com esta frase? Apenas o seguinte: 
é chegado o momento de se reformular 
alguns conceitos políticos, modificar a 
sistemática dando-lhe nova dinâmica, 
acertando detalhes que se mostraram 
falhos. 

Para começar, o governador cearense 
acha que é preciso acabar com o sistema 
da sublegenda no regime bipartidário 
brasileiro. E de opinião que a divisão in-
terna dos partidos só prejudica a unidade 
de comando, gerando quistos e quebran-
do a unidade imprescindível à liderança, 
entregue em cada Estado aos seus respec-
tivos governadores. Como é óbvio, o che-
fe arenista está convencido que não é 
possível se conter todas as tendências 
políticas apenas em duas legendas parti-
dárias. Defende a criação de um ou dois 
outros partidos políticos, que absorvam 
os desajustados da ARENA e do MDB. 
Foi preciso que se realizassem estas 

eleições municipais para que os dirigen-
tes políticos sentissem a necessidade da 
criação de novos partidos, vissem que 
não é possível se conter na camisa de 
força de duas estruturas partidárias várias 
filosofias de um país de 100 milhões de 
almas, sendo que uma dessas agremiações 
recebe todos os favores das áreas esta-
duais e federal, enquanto a outra é hosti-
lizada. Seria natural que a ala beneficiada 
se agigantasse e com isso sofresse todos 
os problemas inerentes a esta elefantíase 
política, congregando em seus quadros 
toda espécie de homens e tendências. 

O gigantismo da ARENA está desca-
racterizando a ARENA, esta é a con-
clusão a que chega o Sr. César Cais. Mas 
ao mesmo tempo em que o governador 
cearense reclama, incomodado, da indis-
ciplina do partido de que é líder e diri-
gente máximo, defendendo o apareci-
mento de novas legendas para abrigar os 
descontentes e inconformados, não quer, 
contudo, abrir mão de certos preceitos 
que dificultam o surgimento dessas le-
gendas por ele mesmo reclamadas para a 
solucão satisfatória da rebeldia interna 
na ARENA, que se configura com o apa-
recimento de até duas sublegendas num 
município, numa declaração tática de 
que o partido não é um, mas três, conti-

dos na camisa de força do ato que o 
criou de cima para bai;o. 

Concorda o governador César Cais que 
é muito difícil, senão impossível, se criar 
um partido político no Brasil, atual-
mente, com a legislação vigente, que 
alem dos obstáculos inventados para sua 
concretização, impede o ingresso de 
homens com mandatos na nova agremia-
ção, a não ser que eles se sujeitem a 
perder suas prerrogativas, o que toda 
pessoa de bom senso sabe que muitos 
poucos homens estão dispostos a isso. O 
que, inclusive, seria um contra-senso: 
pensar em formar um partido com 
homens que se autocassariam durante 
peio menos 4 anos. Seria um partido de 
fantasmas políticos, sem função, sem 
autonomia, sem futuro. 
Sem deputados, senadores, vereadores 

e prefeitos não é possível se formar 
novos partidos no Brasil. O Sr. César Cais 
quer novos partidos, mas o regime não 
quer abrir mão do dispositivo da lei que 
cassa o parlamentar que mudar de par-
tido. Como então fundar novos partidos 
sem homens que lhes dêem sustentação 
política? 

O exemplo da dificuldade criada pela 
lei está sendo vivido pelo ex-vice-presi-
dente Pedro Aleixo, que há mais de um 
ano tenta fundar o Partido Democrático 
Republicano -  PDR - ,  e não consegue 
vencer os obstáculos criados pela legis-
lação eleitoral, apesar do dispositivo 
constitucional que expressa o regime 
pluripartidário no Brasil. O que con-
seguiu o Sr. Pedro Aleixo e seus amigos 
nestes quase 18 meses de luta? Apenas a 
adesão do deputado federal fluminense 
Adolfo de Oliveira, ameaçado de não se 
reeleger em 1974, caso o partido não 
esteja constituído até lá. O que é muito 
provável. 
Os dirigentes do PDR, em organi-

zação, publicaram o manifesto do par-
tido em 31 de março da ano passado e 
saíram em campo para angariar um 
milhão e cem mil eleitores que tivessem 
votado no último pleito, cada  m com 
uma fichinha especial, com todos os 
dados pessoais. Uma exigência descabida, 
apenas para dificultar a criação do parti-
do e com isso manter o sistema biparti-
dário. Neste primeiro ano o POR não 
pôde cumprir a exigência, republicou o 
manifesto e está fazendo uma segunda 
tentativa, mas dificilmente conseguirá 
seu intento. 

É uma incoerência pretender novos 
partidos políticos, e não querer abrir 
mão dos empecílhos para sua consti-
tuição. 

•  A importar e aO 
sacas de café cru de El Salva-
dor, numa operação de draw 
back, para serem industrializa-
das no Brasil e reexportadas, es-
tá causando uma pequena revo-
lução nos meios cafeeiros. O 
governo se explicou dizendo 
que esta operação foi feita em 
outras oportunidades, sem que 
se causassem preju ízos a quem 
quer que seja, Contudo, alguns 
cafeicultores paulistas, em sinal 
de protesto, deixaram de reali-
zar o plantio de mudas progra-
madas para este ano e estão se 
sentindo atingidos em seus in-
teresses. 

E o senador Filinto Muiler 
conseguiu o que sempre alme-
jou: será o presidente do Sena-
do, e conseqüentemente, presi-
dente do Congresso Nacional, 
terceira pessoa na ordem de su-
cessão presidencial. Assim se 
faz a renovação de postos de 
chefia na vida política nacio-
nal. O velho e conhecido capi-
tão Filinto, famoso desde a dé-
cada de 30 quando se projetou 
internacionalmente, conseguiu 
mais este presente pelos rele-
vantes serviços prestados. 
•  Os dirigentes da Indústria 
Carboquímica Catarinense, 
lCC, continuam se esforçando 
junto à direção da COSIPA, 
USIMINAS e CSN, no sentido 
de que desocupem a área por-
tuária de lrnbituba, onde se en-
contram estocadas 250 mil tone-
ladas de carvão coque perten-
centes a estas empresas siderúr-
gicas, para que possam dar iní-
cio às obras do complexo in-
dustrial. Segundo as promessas 
feitas, até fevereiro a área de 
mais de 100 mil metros quadra-
dos deverá estar desimpedida e 
então serão instaladas as fábri-
cas de ácidos sulfúrico e fosfó-
rico. 
•  Encerrou-se  semana 
passada no Riu o 1 Encontro 
Nacional dos Exportadores, 
que reuniu mais de 800 empre-
sários brasileiros discutindo 
aspectos ligados ao desenvolvi-
mento do nosso comércio exte-
rior. Delfim Neto compareceu 
ao conclave e na véspera de seu 
encerramento anunciou a assi-
natura do decreto presidencial 
requlando a criação das trading 
companies  Os exportadores 
queixaram-se, sobretudo, dos 
fretes elevados, que tiram as 
condições de competitividade 
dos nossos produtos no merca-
do internacional. 

•  Uma das preocupações 
permanentes do governador Pe-
dro Neiva é o problema da dis-
tHbirieíío de terras no Mera-

A Edtoria 

senta grandes extensões de ter-
ras devolutas. Em conseqüência 
das novas estradas que tanto o 
governo federal como o esta-
dual estão abrindo, aguçou-se o 
interesse de investidores do sul 
do país e até do estrangeiro pc 
as terras maranhenses. Raro é 
o dia em que o governador Pe-
dro Neiva não recebe empresá-
rios, especialmente pecuaristas, 
de Outros Estados com solicita-
ção de terras. A resposta é sem-
pre a mesma: "Terra nós te-
mos, mas só damos para quem 
se comprometer a fazer investi-
mentos imediatamente."Essa 
política tem dois objetivos: im-
pedir a especulação e evitar que 
grandes áreas permaneçam im 
produti'ías, à espera de valori-
zeçào. 

'  Em  sarjundo  la:ar 
considera o governo que o Ma-
ranhão tem problemas demo-
gráficos específicos que preci-
sam ser resolvidos com investi-
mentos maciços no setor rural. 
De fato, 74 por cento da popu-
lação do Estado permanecem 
no campo. E o Maranhão tem 
revelado, no longo dos últimos 
anos, a mais alta taxa de cresci-
mento demográfico da região, 
em virtude das correntes migra-
tórias nordestinas. O censo de 
1970 revelou que 24 por cento 
da população não era natural 
do Maranhão Como o ritmo de 
transferência de nordestinos 
para o Maranhão se acelera, à 
preciso aproveitar, e bem, a:. 
terras disponíveis do Estado 

•  O vice-líder da Areia, 
deputado Nina Ribeiro, criti 
cou na Câmara as declarações 
do ministro Aliomar Baleeiro 
de que não há garantias para a 
magistratura no Brasil: -  "Ba-
leeiro deixou a majestade de 
seu alto cargo para retornar à 
Arena política, sendo por isso 
passível de censura." O deputa 
do João Menezes, vice-líder do 
MDB, respondeu lembrais-
do-lhe que, certa vez, ao visitar 
o presidente da República, in 
tegrando uma comissão de par-
lamentares da Arena e no exer-
ci  cio de sua liderança, Nina 
Ribeiro foi convidado por um 
contínuo do Palácio do Planei 
to a se retirar da fila, uma vez 
que seu nome não constava de 
lista a ser chamada, N i ree 'tu, 
calou e senti' 
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Moacyr 
Werneck 
de Castro 

O Tribunal do Santo Ofício é 
ainda hoje uma realidade, já 
que muitos governantes só se 

preocupam com torturas e não 

ligam para orientações da ONL 

O 'ipl/cio do potro Io oI Aaoir F1 OOr O 00 drn,nnnirgo Antônio José da Silva 

ORTURA 
1 

O Tribunal do Santo 
Ofício funcionou em Por-
tugal  durante três sé-
culos, até a primeira me-
tade do século passado. 
Foram julqadas cerca de 
30 mil pessoas, a metade 
das quais condenadas à 
morte. Como colônia 
portuguesa, o Brasil tam-
bém foi campo de ativi-
dade da Inquisição. Evo-
car os sombrios aconteci-
mentos desse período his-
tórico não tem para o 
autor desse artigo -  co-
mo certamente não o terá 
para os editores de Poli-
tika -  nenhum sentido 
de anti clerical ismo ou de 
hostilidade à Igreja Cató-
lica, nem tampouco um 
sentido judaizante. O que 
importa é saber como 
ocorreram os fatos para 
podermos atingir as raí-
zes do fanatismo e da in-
tolerância que movem os 
inquisidores de todos os 
tempos. E o espírito da 
Inquisição que cumpre 
denunciar e combater; es-
pírito que se mantém vi-
vo e reponta, aqui e ali, 
sem o manto religioso, 
até mesmo sob o manto 
do ateísmo. 

Adolf Hitler, Heínrich 
Himmler e companhia 
planificaram a solução 
final do problema judeu 
em termos de gigantecos 
autos-da-fé, com fornos 
crematórios onde eram 
consumidos milhões de 
seres humanos. Archibald 
Mac Leish, poeta norte-
americano, ao iniciar-se a 
década de 1940, em ple-
na guerra, alertava para o 
perigo da parcela de 
nazis mo que há em nossa 
mentalidade, e que iria 
manifestar-se com o 
macartismo. Sob o regi-
me stalinista, o espírito 
inquisitorial se expressou 
através de violências de 
que A confissão, de Artur 
London, é um dos mais 
tremendos testemunhos. 
Em numerosos países do 
mundo a tortura tem sido 
empregada tranqüila-
mente, à maneira inquisi-
torial, pelos governantes. 
A Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, da 
ONU (1948), permanece, 
em muitos casos, letra 
morta. 

CENTtÕO 
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1 
foi ar;.:íso 
e lí . rda .ie 
No pórtico de sua monumental 

História da origem e do es tabele-
cimento da Inquisição em Portugal 
1854-1859),  Alexandre Her-
cuiano caracteriza nuela época co-
rno época em que  tirania, s fana-
tismo, a hipocrisia e a corrvpço 
nos aparecem em sua natural he-
diondez. Daí o seu interesse de es-
critor e historiador pelo assunto. E 
explica mais: Quando todos os dias 
nos lançam em rosto os desvarios 
das modernas revoluções, os exces-
sos do povo irritado, os crimes de 
alguns fanáticos e, ;e quisecrn, de 
alguns hipócritas das novas idéias, 
seja-nos lícito chamar a juízo o 
passado, para vermos, também, aon-
de nos podem levar outra vez as 

da reacfo 

No Brase, o r, i;,; tcrr 
ostu diosos.  Capiso uno de tora eu 
tratou, num opúsculo de 1922, da 
visitação do Santo Ofício à Bahia, 
cm 1591-92. Varnhagen fez copiar 
nos arquivos de Lisboa os dois pro-
cessos do dramaturgo Antônio José 
da Silva, conhecido corno o Judeu, 
para pu bi Nação na Revista do Ins-
Veto Histórico Brasileiro. Eduardo 
rado, segundo o depoimento de 
Capistrano, era interessadíssimo nas 
coisas da Inquisição e planejou dois 
livros, sobre os padres Antônio 
Vieira e Manuel de Morais, ambos 
processados pelo Santo Ofício. A 
condenacão de Antônio José ins-
pirou o drama de Gonçalves de Me-
qalhees, Antônio José ou o poeta e 
no u  o (1RBP), rnpr  ivrJdn 

MOO...es os...r. .. 
çHo, e em particular o caso de Au-
tdnio José, sob seu aspecto proces-
suei ístjco terrivelmente original, no 
livro Cárceres e fogueiras da Inqui-
siço (Rio, 1936), dando à sua aná-
lise um cunho de advertência que 
parecia pressentir a proximidade da 
ameaça do Estado Novo. No pre-
íácio desse livro, hoje raríssimo (o 
exemplar da Biblioteca Nacional, 
indicação de catálogo II -379, 1, 3, 
está no momento fora do lugar), o 
grande advogado se insurgia contra 
a adoção contemporânea de méto-
dos inquisitoriais, contra a sobrevi-
vência de doutrinas de fanatism o e 
a atualização de princípios que, fa-

O Tribunal da Inquisição não 
chegou a fixar-se no Brasil, 

embora o país tenha sido, em 
princípios do século XVI, um 
refúgio para novos cristãos. 

mente, conduzem á intolerância 
político-religiosa. 

Mais recentemente. três livros 
dignos de nota foram dedicados ao 
tema da Inquisição no Brasil: Os 
judeus no Brasil colonial, de Arnold 
Wiznitzer (São Paulo, 1966; editado 
originalmente pela Columbia Uni-
vw'sity Press,  1960); Cristãos-
Novos, jesuítas e Inquisição, de 
Jcsé Gonçalves Salvador, com pre-
fácio de Sérgio Buarque de Hollan-
cC (São Paulo, 1969); e Cristãos-
Novos na Bahia, de-Anita Novinsky 
(São Paulo, 1972). São obras que 
ccc taram muitos anos de pesquisa, 
xpocialmente em fontes manuscri-
tas, entre as quais se destaca o ines-
timável acervo do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, de Lisboa, on-
da estão guardados os processos re-
li, .rms à atividade do Santo Ofício 
nu Brasil. 

O tribunal de Inquisição nunca 
Pegou a fixar-se no Brasil, embora 
país, logo a partir das primeiras 

dácadas do século XVI, se tornasse 
refúgio de judeus sefarditas e 
cristãos novos. As autoridades ecle-
siásticas locais, a não ser no período 
das visitações, tomavam as provi-
dências necessárias, prendendo, 
confiscando bens e mandando os 
réus ao Santo Ofício em Lisboa. 

Eram da alçada do tribunal os 
crimes de sodomia, bigamia, here-
sia, feitiçaria etc. Mas os hereges é 
que davam mais trabalho à máquina 
do Santo Ofício, com sua rede de 
comissários, visitadores, notários, 
prom otores, procuradores, carcerei-
ros, aguazia e familiares. E, no âm-
bito da heresia, a preocupação 
maior era com o cristão novo, cha-
mado  pejorativamente marrano 
porco de engorda castrado), ou 
converso, tornadiço, judaizante, 
criptojudeu e membro ou gente da 
nação (hebraica). 

Identificar e denunciar um 
cristão novo que mantinha no ínti-
mo, secretamente, a sua fé judaica, 
dota abjurando falsamente, era 
dever sagrado de todo fiel. Para isso 
os inquisidores prepararam instru-
ções que depois se incorporaram 
correntamente aos editais ou cartas 
monitórias. Em resumo, a heresia 
judaizante se revelava pelas seguin-
tes características: vestir-se com 
apuro aos sábados, não trabalhar e 
usar roupas-de-baixo limpas nesses 
dias; limpar a casa e preparar nas 
sex tua-feiras à tarde a comida do dia 

elegi ii is i ç ão 

e gorduras 

na IiisIória 

do Brasil 

4 v 

Trecho da denúncia de um parente do Santo Ofício contra 
Vasconcelos, vigário da Igreja do Salvador, por ter dito qu'a 
inquisidores favoreciam o judaismo com seus editais, onda 
se ensinava, segundo o padre, como ser judeu e como pecar. 

Confessar 
no ÎWra :,#-. 
soluç o 
seguinte; não comer carne de certos 
animais (porco, lebre, coelho) e 
peixes sem escamas; observar os 
jejuns e celebrar os dias de festa 
judaicos; recitar preces hebraicas de 
cara voltada para a parede; circunci-
dar os filhos, dando-lhes em segredo 
nomes judaicos; raspar o óleo do 
crisma; derramar água dos jarros 
quando alguém morria. A carta 
monitória era acompanhada de um 
tempo de graça, prazo de 30 dias 
dado aos culpados para se confessa-
rem ao inquisidor, delatando ao 
mesmo tempo os delitos alheios, 
inclusive de pais e pessoas falecidas, 
em troca do que não viriam a ser 
mais molestados  puro embuste, 
aliás. 

Os cristãos novos do Brasil esta-
vam, em geral, intimamente ligados 
à vida da colônia. Pouca importân-
cia davam, nos pri mnciros tempos, à 

lnquisiqPo, que 1Pm ...... 
remoto. Contava o padre Anchieru 
que um deles, advertido, responder 
que no Brasil acabariam com a In-
quisição a flechas.  De resto o 
judeus não se distinguiam pele 
nome: ao contrário, timbravam em 
adotar, depois da conversão, nomes 
dos mais castiçamente lusitanos ou 
mais carregados de sugestões devo-
tas para os bons católicos, como 
assinala Sérgio Buarque. De onde se 
conclui que muito racista, com 
nome de quatrocentos anos, cai reea 
nas veias .sanoc  a OU  V,lmi o5 

milênios. 

Um dos aspectos ràais odiosos da 
perseguição inquisitorial é que ela 
freqüentemente prendia e condene 
va pessoas que do judaísmo já con-
servavam pouco mais que a mímica 
do ritual. Por outro lado, ocorria 
que com sua ferocidade e excessos 
ela os fizesse reentranharem-se na Ti'-
ancestral. Assim, quanto maior era 
a 'fúria perseguidora, mais o judeu 
se apegava a seus costumes e prá-
ticas religiosas. 
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Iiiquisição 

e orEuras 

na história 

Ija ouse 
ceia XVII, nos é mostrado no estu-
H de Anita Novinsky como um 
homem dividido, Ele se encontra 
in mundo ao qual não pertence: 
Pa aceita o Catolicismo, ni'o se 
:egra no Judaísmo, do qual está 
stado há quase dez gerações. E 
nsiderado judeu pelos cristãos e 
stâ'o pelos judeus... Internamen-
é um homem dividido, rompido, 
para se equilibrar se apóla no 
de honra que herdou da socie-
bérica. 

J C*c  ae u m saiadua, que 
foi levado a Lisboa, para as 
confissões. Condenado, disse 
ser novo católico, caindo na 
armadilha dos inquisidores, 

história 

crís ' 
jdeu nem é cristão. Fica en' 
acções. É um homem dívidíci,� 

fanatismo que iria colher o 
cm suas malhas jé era conde-

Ho em Lisboa.desde o ano de 
31, quando se publicou a bula 

e ntitical que determinava a cria-
do tribunal português do Santo 
(cio. Gil Vicente foi a voz mais 

Eta que denunciou o abuso. Mas 
eas posições de humanismo e 
m-senso não prevaleciam sobre a 
:crível trama de interesses igná-
heis, indusive rasteiramente pecu-
:Erios, que se teceu em torno da 
plantação do Santo Ofício em 
e ao lusitanas. 

Em 1591 desembarcou na Bahia 
andor Heitor Furtado de Men-

rça, que colheu 121 confissões e 
e 212 denúncias. Entre outras 
assoas importantes, figuravam na 

as famílias dos cristãos novos, 
Heitor Antunes e Fernão Lopes, 
—gados no mesmo navio em que 
ajam  Mcm de Sé. As denúncias 
volviam estranhos, amigos, paren-
o, crianças e até defuntos. Alguns 
confessavam,  inclusive,  crimes e 
práticas não previstos na carta mo-

-iria, 

O mesmo visitador, com seu sé-
qutto, se trasladou em 1593 para 
Pernambuco, estabelecendo-se mi-
mente em Olinda. As vítimas 

anis conspícuas foram Diogo Fer-
cendes e sua mulher Branca Dias, 
pue dirigiam um internato para mo-

na propriedade de outro cristão 
novo, o riquíssimo Bento Dias San-
tiago, em Camamagibe. Bento Tei-
xeira, que se acredita seja o mesmo 
da Prosopopéia, foi outro judaizan-
te perseguido, condenado à prisão e 
hábito por pá tua hábi te pra a mnciei 

en ti 
era terrível 
e patética 
por toda a vida), O vigário Diogo do 
Couto foi denunciado como cristão 
novo pelo lado paterno e por rece-
ber suborno dos criptojudeus. 

Em 1618 chegou à Bahia outro 
visitador, Marcos Teixeira. Esse re-
cebeu  52 denúncias, inculpando 
135 pessoas. Uma das descobertas 
consideradas mais importantes, fei-
ta através de delação, foi a de uma 
sinagoga (ou esnoga, como então se 
dizia) secreta em Matoim. Vários 
senhores de engenho foram indicia-
dos como marranos. Revelou-se que 
cristãos novos estavam em perma-
nente contato com os judeus con-
fessos de Flandres, com quem man-
tinham, ademais, vínculos relacio-
nados com o comércio de açúcar. 
A perseguição aos cristãos novos 

continuaria, mesmo sem visitadores, 
salvo no interregno do domínio ho-
landês, sob o qual os judeus viveram 
em paz. Na Bahia, em 1644, foram 
presas e mandados a Lisboa três 
soldados da vila de Arraiolos, acusa-
dos de heresia. O caso deles, Gaspar 
Gomes, é especialmente patético, 
pelas marchas e contramarchas em 
que se reflete o drama interior do 
cristão novo. Primeiro declara que 

o peo o  .  e á é. káeeoe. 
Continua negando, apesar das 33 
testemunhas que depõem contra 

ele. Pouco depois pede mesa, isto é, 
se propõe a falar. Trazem-no de 
mãos agrilhoadas, e ele concorda 
com tudo o que os inquisidores 
querem lhe arrancar, pede miseri-
córdia. Alguns dias mais tarde, des-
diz tudo. Acaba condenado, pelo:; 
testemunhos, à fogueira. Ao ter co-
nhecimento da sentença, roga, a 
conselho de um padre, nova audiên-
cia -  e confessa sua crença judaica. 
Caíra numa torpe armadilha; e ao 
percebê-lo, novamente pede mesa. 
Para dizer, dessa vez, que sempre 
fora bom e fiel cristão, e como cris-
to queria morrer. Morreu queima-
do, aos 30 anos. 

No sul, notadamente no Ria de 
Janeirb e São Vicente, também ha-
via judeus e cristãos flOVOS em gran-
de número, vindos desde a expedi-
ção de Martim Afonso de Souza. 
Em 1625 um zeloso frade escrevia à 
Inquisição, pedindo providências; e 
já em 1627, depois de passar pela 
África, chegava ao Rio de Janeiro 
como visitador do Santo Ofício o 
licenciado Luís Pires da Veiga. En-
tre os réus figurou Isabel Mendes, 
mulher do barbeiro Luís Peres de 
Viana, que morreu louca na prisão 
em Lisboa; Antônio Gomes Vitória, 
boticário e ex-senhor de engenho, 

o vh tee:e: -e Eco V ocr tu, o ode 
frentaram o tribunal o flama!,- 

Cornélio Areão (Amei ::  E-
João Pimental e ou troe 

Em 1647 foi queim u e:' 
Lisboa o jovem (24 anos) lsaal,, 
Castro Tartas, que emigrara par: - 

Brasil, de Arnsturdã, nos 16 anca 
aqui desenvolveu intenso proseH 
moo judaizante. Esteve preso dur 
te três anos e foi barbaramente 
turado, mas não abjurou. Extrcrr o 
mente culto, ele teria sido, na o-: 
nião de Arnold Wiznitzer, um co-: 
sério enviado ao Brasil portup:: - 

para se comunicar com os crisE- e 
novos que  

çao aspirO:; 

A safra 
dre João dc (Ei LOa, qu:-
1662 a Lisboa e logo acusa coo- - 

judaizantes dois dos seus com 
nheiros de viagem, a falta de lnqri-
sição existem muitos cristãos novos 
no Brasil. E preciso agarrá-los, á 
preciso alimentar as chamas das á; 
queiras. Mas o partido da 1 nquisiçH-
já se vai enfraquecendo. Era 167 
padre Antônio Vieira, que nem e' 
escapara aos rigores do Santo Ot 
cio, intercede cm Roma por wo 
perdão geral. A inquisição é susp:':- 
sa em Portugal, de 1674 a 16(01, 
pelo Papa Clemente VI, 
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Padre Anchieta fIi,rm ler Artur Lan don 

tortura 
traz muita 
01 .  . rcidi ci da dez 
No sácuio seguinr e, uma das suas 

principais vítimas d Antônio José 
da Silva, nascido no Rio de Janeiro 
em 1705 e queimado em Lisboa, 
depois de morrer no garrote, aos 18 
de outubro de 1739. Fora preso e 
orocessado pela primeira vez quan-
do estudante em Coimbra, em 
726. Libertado sob compromisso 
de abjuração, após sofrer torturas, 
novamente o prendem em 1737, 
quando já era autor de peças de 
sucesso. Dessa vez foi condenado à 
base de testemunhos, inclusive de 
nada menos de 18 familiares do 
7.anto Ofício, que o espionaram no 
cárcere e, onde supostamente ele 
se entregava a práticas judaizantes. 
o i proclamado convicto, negativo, 
obstinado e reincidente no crime de 

ia e apostasia. 

o auto-da-fé de 1711 desfilam 
co crasileiros. O último brasileiro 

Mi queimado a 10 de outubro de 
748 em  Lisboa. E o último 
auto-da-fé realizou-se em 1765. Em 
1773, no governo do marquês de 
Pombal, ordena-se o fim da discri-
ninação entre cristãos novos e ve-
Pos. O tribunal do Santo Ofício 
tem suas atribuições limitadas pelo 
uorier real. 

Mas ainda em 1781 vários estu-
dantes brasileiros de Coimbra foram 
nihmetidos a processo: felizmente 
na novas circunstâncias lhes permiti-
rum escapar com vida. Entre eles 
ÍS Va  Pc ancla:u de Mulo cr)flr:o 

As torturas eram terríveis. A 
condenação, quase sempre, uma 

realidade. Pressões, mentiras 
e falsas testemunhas davamo 
toque patético à Inquisição. 

O potro era uma espécie de catre 
de ripas, cheias de pontas, sobre as 
quais se estendia o acusado, como a 
24 anos, estudante de medicina, 
natural de Paracatu, Minas Gerais. 
Foi denunciado como herege e na-
turalista, que negava o sacramento 
do matrimônio e esta doutrina ensi-
na ele a sua concubina. Francisco 
de Meio Franco viria a ser médico 
famoso, considerado o pioneiro da 
pediatria no Brasil, e autor do poe-
ma satírico O reino da estupidez 
(1819), inspirado pelas idéias ilu-
ministas. 

Também pôde escapar o jornalis-
ta Hipóhto José da Costa, acusado 
pelo Santo Ofício, em 1774, de he-
resia maçônica. No Correio Brazi-
liense, Hipóhto iria proclamar o seu 
assombro pela existência de um tri-
bunal com poderes para prender in-
divíduos e processá-los por culpa 
que se devem considerar como ima-
ginárias, visto que no existem no 
Código Criminal. 

Foram próprias da inquisição, 
com efeito, no dizer de Alexandre 
Herculano, as violações do direito, 
do próprio direito excepcional in-
ventado para os tribunais da fé, os 
tormentos físicos e as agonias 
morais. .  Coisa semelhante, infe-
izmente, se veria ainda mais tarde, 
inclusive em pleno século XX. 

O direito de defesa era pratica-
mente nulo. Os parentes dos presos 
que se apresentavam para defendê-
los, em nome deles, eram escorraça-
dos sob ameaças. Os advogados de 
ofício, dois ou três e dos mais inep-
tos, assinavam termo comprometen-
do-se a defender o preso mediante 
ajuda ao Santo Ofício na tarefa de 
desentocar hereges. As acusações 
das rua ore n hss era rn duna) eden i 

Inquisição 

. lorluiras 

na hislória 

do Brasil 

As torturas 
eram sempre 

insuportáv fl'9 
das pelo réu. Bastava uma prova tes-
temunhal para condenar o réu. 

Reduzia-se tudo, em suma -  é ain-
da Herculano quem escreve -  a fi-
car a sorte dos culpados só depen-
dente do arbítrio de seus julgado-
res. Era a jurisprudência, a doutrina 
prática, a organização completa e ir-
resistível do assassínio legal. 

Os sinistros familiares do Santo 
Ofício, sempre usados como teste-
munhas, espionavam o preso por 
frestas disfarçadas no teto do cárce-
re, para ver se o infeliz, ainda sem 
qualquer culpa provada, incidia em 
alguma prática de rito judaico que 
permitisse condená-lo. Caso neces-
sário, inventavam-na. 

Em Portugal, desde o regimento 
do inquisidor D. Henrique, o segre-
do, e a tortura foram a marca regis 
trada do Santo Ofício. De resto em 
tormento era declarado tradicional 
e legítimo pela bula Ab extirpanda, 
de inocêncio IV. Não poucos inqui-
sidores o aplicavam com óbvias ma-
nifestações do que mais tarde viria a 
ser conhecido como o nome da sa-
dismo. 

O regimento de 1640 institucio-
nalizou o potro e a polé como for-
mas de tortura na Inquisição portu-
guesa, para o fim de obter confis-
sões voluntárias e sinceras, bem 
como provocar arrependimentos e 
abj e reçd 

cabeça mantida abaixo do corpo 
por uma gargalheira de [erro. As 
pernas, os braços e busto, ou outras 
partes do corpo, eram atados corri 
cordas que se arrochavam num tor-
niquete até penetrarem nas carnes, 
causando dor insuportável. Meia 
volta do torniquete correspondia ao 
trato corrido, o mais suave. 

No supi (cio da polé, o réu [[cava 
- uspenso pelos pulsos, com corre ias, 
a uma roldana presa no teto. Perna 
te três juizes, era concitado a con-
fessar. Em caso negativo, içavam-no 
primeiro até meia altura e depob 
até junto da roldana. Daí o corpo 
era descido, aos solavancos, quando 
a setença era mais branda (trato 
corrido da polé) ou de uma vez, 
bruscamente (trato esperto), mas 
sem tocar o chão. Daí resultavam, 
no mínimo, luxações dolorosíssi 
mas. A duração da tortura conheci-
da também como estrapada, conta-
va-se por quartos e meios quartos 
de hora; ninguém resistia mais torn-
ou. 

cm 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



e (orturas 

na história 

do Brasil 

As torturas receberam muitas 
condenações em todo o mundo, 
mas em Madri, um Colégio dos 
advogados, acreditava que ela 

era útil e demJ  necessária. 

aNuraçao era 
sica. Chegou a haver 
modelo próprio. 

António José foi submeid@, em 
sua primeira prisão, ao potro com 
trato corrido de meia volta. Gritou 
muito, notando entretanto os algo-
zes que ele só chamava por Deus, e 
não por santo algum (tinham dessas 
sutilezas). O compromisso de abju-
ração não pôde ser assinado pelc 
réu, conforme consta do processo, 
por causa do tormento que sofrera. 
Os  inquisidores advertiam-no de 
que se naquele tormento morresse, 
quebrasse algum membro, perdesse 
algum sentido, a culpa seria sua,-
j,tO é, do réu «tinham dessas 
delicadezas). 
A  abjuração  poder  ser  de 

vehementi ou de de levi, Esta últi-
na obedecia a um padrão determi-
nado pelo Santo Ofício, Vale a pena 
transcrever o interessante documen-
to: 

"Eu .  .  perante vós Senhores in-
quisidores, juro em estes Santos 
Evangelhos, em que tenho minhas 
mãos, que de minha própria e livre 
vontade anatematizo, e aparto de 
mim toda espécie de Heresia, e 
Apostasia, que for, ou se levantar 
contra a nossa Santa Fé Católica, e 
Sé Apostólica, especialmente esta 
em que caí, que agora em minha 
sentença me foi lida, de que me 
houvero por de Levi suspeito na 
Fé, as quais aqui hei por repetidas, 
e declaradas, e juro de sempre ter, e 
guardar a Santa Fé Católica, e o que 
tem, crê, e ensina a Santa Madre 
Igreja de Roma, e que serei sempre 
muito obediente ao nosso muito 
Santo Padre Papa.. . ora presidente 
da Igreja de Deus, e a seus sucesso-
res, e confesso que todos os que 
contra nossa Santa Fé Católica vie-
rem, são dignos de condenação, e 
orometo nunca com eles me ajun-
r, e de os perseguir, e descobrir 

aos Inquisidores, e Preçados da San-
ta Madre Igreja, as heresias que 
deles souber, e assim juro de cum-
prir, quanto em mim for, as peni-
tências que me são, ou forem im-
postas, e se contra isto em algum 
tempo vier a cair, o que Deus não 
permita caia, na pena que por direi-
to em tal caso merecer, e me sub-
meto à correição dos Sagrados Câ-
nones, e requeiro ao Notário do 

one disto passe ins-

sejam  testemunhas,  e assinem 
aqui . . . 
A prática da tortura inquisitorial 

recebeu numerosas condenações no 
correr dos anos. Tinha, porém, seus 
deensores, que a faziam derivar da 
lei divina. Talvez o último desses 
apologistas foi Pedro de Castro, ca-
tedrético de Teologia da Universi-
dade de Bolonha e canônico da 
catedral de Málaga, em livro de 
1778, intitulado Dfensa de Ia tor-
tura y ieyes patrias que Ia estabie-
cieron e impugnación dei tratado 
que escribió contra elias ei doctor 
D. Alfonso Maria de Acevedo. Essa 
obra, típica do espírito inquisito-
rial, pode ser encontrada na Biblio-
teca Nacional do Rio de Janeiro. 
Acevedo a quem procura refutar, 
qualificava aia tortura como horrível 
dogma, instituição inumana, cruel, 
iníqua, execráv&. 
Segundo r.arecer do Colégio de 

Abogados de Madrid, que apresenta 
o livro de Pedro de Castro, a tortura 
é útil e necessária devido à felici-
dade com que se aplica em certos 
casos. O dano particular, daquele 
que confessa sendo inocente, não 
deve preponderar sobre o benefício 
comum de muitos malvados que 
pelo tormento experimentaram seu 
merecido castigo. Para Pedro de 
Castro, quem tem o direito de pren-
der, tem o de torturar. 
Não raro, nesse sistema, o réu 

apodrecia durantes anos, carregado 
de ferros e incomunicável, nas som-
brias masmorras do Santo Ofício, 
antes de ser interrogado. Se tinha 
sorte, era condenado a cárcere a 
arbítrio, com penitência, ou ao des-
terro. Ao ser libertado, devia assinar 
um termo de soltura e segredo, no 
qual se comprometia a não dizer 
nada do que vira e ouvira nas pn-
,sões da Inquisição. 
O hábito do penitente era o sam-

benito, espécie de poncho grotesco, 
de fundo amarelo com duas listas 
vermelhas cruzadas que chamavam 
atenção à distância; descalço, trazia 
numa das mãos uma vela. Costuma-
vam também pôr-lhes na cabeça 
uma carapuça, ou carocha, na qual 
a oarecíam desenhadas toscamente 
as chamas do inferno. Assim para-
inentado ele participava do auto-da-

c 
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histó ria 

e 

Denúncia de Matias de Albuquerque, apresentada em Lisboa a 30 de maio 
de 1645, sobre os judeus que encontrara em Pernambuco, quando governador. 

sambenitado não era obrigado a ves-
tir permanentemnente o hábito penh-
tencial, o que já constituia uma 
liberalidade. 

Se o cidadão era entregue à justi-
ça secular, pedia-se com muita ins-
tância que esta se houvesse com ele 
benigna e piedosamente. Mas essas 
palavras significavam o seu contrá-
rio; significavam, na verdade, que o 
réu estava condenado à morte. Se, 
entretanto, tivesse ao menos uma 
palavra de arrependimento após sa-
ber da sentença, alcançava o privi-
légio de não ser queimado vivo. 
Morria, então, no garrote, que o 
estrangulava e lhe partia o pescoço: 
só o cadáver era queimado, como 
aconteceu com Antônio José. 

O auto-de-fé era uma solene pro-
cissão, de sombria pompa, que des-
filava (em Lisboa), a partir do paço 
real dos Estaos, no Rocio) ao som 
de cânticos entoados pelos reli-
giosos. Lá vinham os hereges peni-
tentes, com seus sambenitos, e os 
relapsos condenados à figueira. As 
condenações era lidas de público, 
ao contrário das absolvições, cornu-
nica da entre q atro arredes. A cc 

cluía missa e juramento de leal dado 
à Inquisição. O povo, embrutecido 
pelo -fanatismo, era convidado a não 
se manifestar, mas costumava cobrir 
de apodos e injúrias aos desgraçados 
hereges. Vinha a apoteose: a quei-
ma dos condenados, que un  se 
deixavam matar sem protesto, e ou-
tros sucumbiam gritanfo pelo eu 
Deus, o Deus de Israel. 
A barbárie da Inquisição final-

mente cessou, como todas as ins-
tituições que de tanto condenar, 
acabam condenadas pela história. 
Terminou na Espanha em 1808, por 
decreto de José Bonaparte; e em 
Portugal, onde as coisas sempre che-
gam atrasadas, somente em 1826. 
Com ela foram abolidos os suplícios 
como instrumento de defesa da fé, 
A humanidade deve gratidão aos 
grandes espíritos que lutaram con-
tra a tortura. Entre eles merecem 
ser para sempre lembrados os no-
mes de Hugo Grocio, Montaigne, L. 
Bruyére, Mon tesqu ieu, Pierre Bayif 
Voltaire, Antônio Vieira, AI fons 
Maria de Acevedo, Thomas Jeífs 
san, Joseph Sonnenfels, BeccarLs 
Pietro Verri e Manzoni. 
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A carta veio da Alemanha, o que n 
é uma constante, modéstia à parte, a correspc dr : vi a 
do mundo. À proporção que se foi lendo o que escreveu Susanne Ec'le 
aí sim, a surpresa foi geral. Ela é estudante de jornalismo e portgut f 

em Berlim. Escreve, periodicamente, para os jornais aleniães, sc ra 
problemas alemães. Mas escrever sobre os mesrros problemas alemães em jornais 

brasileiros, eis ura experiência nova. Que Susanne quer fazer. E e.s lheu 
POL/TlKA porque acompanho sua et1uç5o desde o primeiro número e 
considero-c um jornal bem feito e com ótimas intenções democráticas 

Logo, cí está Susanne Eckle em POLIT/KA. Pela primeira vez, 

O sangrento assalto das guerrilhas árabes à 
equipe olímpica de Israel, em Munique, ecrou 
de novo emoções xenófobas no povo a não. 
Diante da proximidade das eleições, a opo-

sição (União Democrática Cristã e União So-
cial Cristã) assumiu a ira popular e exigiu uma 
série de medidas drásticas para a proteção da 
segurança interna da R.F.A. A medida mais 
servera que exigem os partidos da oposição: 
corte da ajuda econômica a todos os países 

que protegem os terroristas. 
O governo, composto do Partido Social De-

mocrata e Partido Democrático Livre, teme 
que a crescente hostilidade agrave o conjunto 
de leis de estrangeiros e achou conveniente 
aplicar a legislação existente, desterrando cen-
tenas de operários árabes ilegais e mesmo al-
guns não árabes. 
E que na R.F.A. moram mais de 3,5 mi-

lhões de estrangeiros e uma enquete do Ofício 
Federal do Trabalho feita em setembro apon-
ta a cifra de 10,8 por cento de gastarbeiter 
(trabalhador convidado) no número total da 
força de trabalho alem ã. Os grupos maiores 
são os mais de 500 mil turcos e os iugoslavos 
antes dos italianos e gregos. Mais um milhão 
esperam uma licença de trabalho na Alemã 
nha. 
Não apenas a propaganda oficial, mas tam-

bém o povo aqui aponta a ocupação estrangei-
ra como a mais importante assistência que a 
Alemanha dá aos países subdesenvolvidos. 
Entretanto é muito grande o isolamento 

dos gastarbeiter na sociedade alemã. Em 
1964, um juiz pronunciou sentença que legali-
za colocar em restaurantes o letreiro: proibido 
para gastarbeiter. Apesar de sua taxa de crimi-
nalidade ser inferior a dos trabalhadorts ale-
mães, eles são considerados sujos e criminosos 
em potencial. 
Mais de 60% dos gastarbeiter vivem em ha-

bitações das próprias firmas que os empregam, 
pagando um aluguel superior ao de um quarto 
em cidade grande. O regulamento da constru-
ção dessas habitações baseia-se numa lei de 
1934, que os considera alojamento em obras. 
São, quase sempre, alojamentos de seis camas 
num só quarto. Cada operário tem menos um 
metro cúbico de espaço do que o normalmen-
te destinado aos presos nas cadeias alemãs. 

Quando a imprensa alemã pergunta aos ;a-
tarbeiter se gostam do país, quase sarnpie res-
pondem: 

-  Só o dinheiro é bom, nada mais é bom 
para nós aqui. 
E os alemães quando perguntados sobre os 

gastarbeiter, manifestam-se como se estives-
sem diante de um problema desagradável. 
Muitos alemães, segundo revelou uma pesqui-
sa, prefeririam trabalhar urna hora a n)aísr or 
dia para que não troux'ssem os trabalhadores 
estrangeiros. 

-  O patrão alemão não ocu a estra.-g&ro 
para fazer uma política culturzl tu d- ass 
tência aos países em desevolvimento. E!e se 
interessa pela mão-de-obra e no que ela repre-
senta no processo produtivo -  declara um 
membro da Associação Patronal Alemã. 
A ocupação dos gastarbeiter foi uma neces-

sidade dos anos 50, quando a reserva de mão-
de-obra se esgotou diante, de um lado, do 
crescimento do capitalismo e, de outro, da 
construção do Exército Federal. Em 1961, a 
cota de desemprego na República Federal da 
Alemanha foi apenas de 0,8 por cento. O 
número de vagas nos trabálhos considerados 
sujos era enorme. 
Os trabalhadores estrangeiros foram uma 

saída: despreparados e desconhecendo a lín-
gua, eles ocuparam as vagas no setor de servi-
ços, na sociedade do bem-estar alemã. Eles são 
os coveiros e os operários do serviço de limpe-
za. Basta citar o caso de Munique, onde 94 
por cento dos trabalhadores do Serviço de 
Limpeza são estrangeiros. 
Uma outra função importante dos gastar-

beiter na economia alemã é a de servir de ins-
trumento na baixa dos salários. Como as mu-
lheres, eles ganham menos 20 por cento que 
os colegas alemães. 
• O Presidente da Divisão do Trabalho na Ba-
viera Sul advertia, em 7965, em entrevista ao 
arbeitgeber (o patrão): 

-  A ocupação de operários tem de aumen-
tar de maneira que, a qualquer momento, per-
mita adaptações com respeito as necessidades 
da economia. 
Em outras palavras, era uma crescente força 

de pressão que poderia usar durante as cam-
panhas selar/à is. 

Susanne 
1 Eckle 

Na aris econômica dy 1966-67, os estran-
eros foram os primeiros a ser -despedidos, 

'o-n isto o agravamento da situa-
ção interna, entre os nativos. 

Na realidade, o interesse da Alemanha não 
é de ser um país de imigração. Basta mencio-
nar que a licença de trabalho dura um ano e é 
quase sempre ligada à uma atividade determi-
nada. Somente os italianos não necessitam de 
nenhuma licença de trabalho pelo fato de seu 
país participar do Mercado Comum Europeu. 
Para eles, há uma autorização de residência 
que dura cinco anos. 

A possibilidade de ascensão do operários es-
trangeiros é mínima. Em 1970, no grupo in-
dustrial químico Badische Anilin—und Soda-
fabrik havia 3. 100 gastarbeiter e só um no 
cargo de capataz. Todos os outros eram 
ocupados pelos alemães. 

As próprias leis alemãs, como as do ensino 
obrigatório, não são muito fiscalizadas quan-
do se trata de proteger os estrangeiros. Fre-
qüentemente, crianças de 12 anos trabalham 
como auxiliares nas fábricas alemãs. São os 
filhos dos gastarbeiter -  os operários baratos 
do futuro. 

Os impostos e as contribuições, entretanto, 
são os mesmos para trabalhadores estrangeiros 
e nacionais. Em comparação, a sua cota de 
doentes na  Volkswagen—Woífsburg, por 
exemplo, eleva-se a mais de 8% que a dos ope-
rários alemães. 

A vantagem é que 95 por cento dos gas-
tarbeiter têm menos de 45 anos. A conta da 
aposentadoria -será apresentada muito tarde. E 
de se supor que, nessa época, a média de icade 
será mais baixa ainda e o governo alemão não 
terá dificuldades para resolver o problema -  

afirma o Dr. Zollner, do Ofício Federal de 
Trabalho. 

A Alemanha rica também recebe assistên-
cia: dos países subdesenvolvidos, pelos gastar-
beiter -  afirma a revista alemã Der Spiegel. 
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Sebastião 
Nery 

Armando FaIc5o 

Armando Falcão, ministro da Justiça de 
Juscelino, estava na tribuna denunciando a 
rebelião de Aragarças, que realizou o primeiro 
seqüestro aéreo do mundo, hoje imitado em 
quase todos os países. (Pois é, quem inventou 
o avião, inventou o roubo do avião). 
Armando Falcão lia a lista dos nomes de 

todos os oficiais da FAB que estavam parti-
cipando da ação subversiva. Lá de baixo, 
calado, o líder da oposição ouvia. Pediu um 
aparte: 

Senhor ministro, para tranqüilizar a fa-
mília de um jovem oficial, eu gostaria que 
Vossa Excelência me informasse se, da lista, 
consta o nome do tenente D'Artagnam. 
Armando Falcão olhou, olhou, conferiu 

nome por nome: 
-  Senhor deputado, posso assegurar que da 

lista dos rebeldes não consta  o nome do 
tenente D'Artagnam. Vossa Excelência pode 
informar à família dele. 
A Câmara explodiu numa gargalhada. 

Era aniversário de um bravo coronel de 
pala; ;  ';o Nordeste. Contrataram dois can-
tado:  a animar a festa. Oshomens chega-
ram, i..  ;em punho: 

CwoieI, vamos cantar a sua vida. 
-  Nada disso. Cantador de verdade não 

prepara, improvisa. Vou dar um mote, vocês 
cantam. E nada de minha vida. Quem vai ser 
cantado, hoje, é Jesus Cristo. E  mote é: 
Jesus Cristo veio ao mundo nos livrar das 

injustiças. 
Um cantador olhou para o outro, cada qual 

mais branco. O coronel estava nervoso. O leito 
era começar. Um tirou: 
Jesus Cristo veio ao mundo nos livrá das 

injustiça. 
O outro respondeu: 
Quando eu tinha 15 anos rezou a primeira 

missa. 
O primeiro engasgou. E foi em frente: 
Quando completou 18, sentou praça na 

poliça. 
o coronel meteu os dois no xadrez. 
Quando ouço os discursos dos líderes da 

Arena, lembro sempre os dois contadores do 
coronel. Façam urna pesquisa: peguem os 
discursos desses mesmos homens para Getúlio, 
Dutra, Café Filho, Jusce/ino, Já'nío, Jango. 
:astelo, Casta e Silva e Médic/. E tudo a 
mesma coisa, 
Como Jesus Cristo, todo presidente sentou 

praça na polícia. 

Em Sergipe está o retrato nacional do 
puxa-saquismo. No prirniro c.tçio do fascis-

mo brasileiro era ditador de Getúlio Vargas e 
interventor em Aracaju o general Augusto 
Maynard. Cedro, cidade às margens do São 
Francisco, era famosa por sua carne do sol. 
Mudaram-lhe o nome para Darcylena. 
Vocês sabem o que é Darcylena? Darcy, de 

dona Darcy Vargas e Leria, de dona Helena 
Maynard. Uma cidade nascida de duas meta-
des de primeira dama. 

'1 
Estácio Souto Mayor, médico e rico, saiu 

do Rio para ser deputado federal por Pernam-
buco.  Ninguém acreditava na candidatura 
dele. Nem a família. Mas ele se elegeu. 
Amigo de Jango, foi logo procurado por 

um primo de Gravatá, lá no agreste pernambu-
cano: 

-  Tacinho, preciso que você arranje um 
emprego bom para o menino. 

-  Mas Jorge, fui candidato, você apoiou o 
João Cleofas, não me deu um voto. Agora, o 
emprego para seu filho é comigo? 

-  Família é família, Tacinho. 

5 
Coronel Petro era prefeito de Glória, sertão 

da Bahia, em 1935. (Petronilho Reis, coronel 
inteligente, avô do jornalista Raimundo Reis). 
Fêz um grupo escolar na cidade, foi a Salva-
dor convidar o governador Juracy Magalhães 
para a inauguração. 
Juracy quis saber o nome da escola. 
-  Grupo Escolar Reis Magalhães. 
-  Quem  foi  Reis  Magalhães,  coronel 

Petro? 
Ora, governador, não foi ninguém, mas é 

dois. Reis do prefeito e Magalhães do governa-
dor. 
Até hoje está lá, no sertão seco d Santa 

Antônio da Glória, o Grupo Escolar Re?s 

João Cleofas 

folklore 
poIítiko 

Bac 
Magalhães para orgulho do neto Raimundo 
Reis, jornalista, cronista e deputado da Bahia, 
glória de Glória. 

O professor Gomes de Matos era chefe de 
polícia no Ceará. Prenderam o pai da namora-
da de meu amigo Luciano Furtado. Luciano 
ficou uma fera. Saiu atrás do professor 
Gomes. Foi encontrá-lo na pensão de Dona 
Xanda, em Maranguape, terra do GL co Aní-
sio' 
A pensão de Dona Xanda era muito acolhe-

dora, mas não era exatamente um lugar para o 
lazer do chefe de polícia. Luciano já entrou 
dizendo desaforo. Professor Gomes não per-
deu a esportiva: 

Luciano, meu filho, você é muito novo. 
Sente aqui, tome uma cerveja, que eu vou lhe 
dar uma lição de vida. Cearense não dá para 
três coisas.' alfaiate, garçon e governo. Veja 
esta minha calca. O alfaiate pôs o fundo na 
frente e a frente no fundo. O garçon há meia 
hora foi buscar uma cerveja e não voltou. E 
governo de cearense é assim.' o José Linhares 
está lá no Rio, presidente da República, no-
meando filhos, filhas, netos e netas, sobrinhos 
e sobrinhas. O Bieni Carvalho é governador, 
um desastre. Eu, chefe de polícia, pior ainda. 
Cearense, Luciano, não dá para governo. Va-
mos tomar uma cerveja? 

Zezinho, filho de Zé Bacalhau, era um 
doidinho manso lá de Ingá do Bacamarte, 
interior da Paraíba. Diante, mas em casa, 
portas e janelas trancadas. Um dia, consegui-
_,ç  i para a rua. Saiu gritando, aos pinotes, 
ivando como os doidinhos pulam: 

-  -  Vai dar jacaré! Hoje vai dar jacaré. 
Deu jacaré. Todo mundo tinha jogado, os 

bicheiros quase quebram, foram reclamar com 
Zé Bacalhau: -  Menino doido e aditinhão não 
pode ficar solto na rua, dando palpite de 
bicho. 
Dois meses depois, Zezinho Bacalhau ga-

nhou de novo a rua. Aos pinotes, pulando 
como os doidinhos pulam, gritou de novo o 
bicho da sorte: 

-  Vai dar jacaré! Hoje vai dar jacaré. 
Deu jacaré. A cidade inteira tkia jogado. 

Os bicheiros se arrebentaram, fieram uma 
coleta, foram a Zé Bacalhau, 1ev; m o Zezi-
nho para o Sanatório Uiisss Perna :ïihuco rrn 
Recife, e o internaram lá. 
Em Ingá do Bacamarte nunca mais deu 

jacaré. 
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Muito se tem falado do Ins-
tituto Superior de Estudos Bra-
sileiras, o ISEB. Quase sempre 
de manei a deturpada, de mo-
do a mostrar uma séria instituí-
cio de estudos e pesquisas polí-
ticas como a fabricante de 
ideologias espúrias. O que nõo 
é e nunca fui verdade. Hoje, 
POL!TIKA convidou seu fun-
dador e primeiro diretor, Ro-
land Corbisier, para falar sobre 
ele, sua filosofia, seu naciona-
lismo e seu trabalho. Raland 
Corbisier foi um dos consti-
tuintes do Estado da Guanaba-
ra; deputado federal na legisla-
tura de 1963; ex-procurador da 
Justiça do Trabalho; bacharel 
em Direito pela Faculdade de 
Direito de São Paulo; professor 
catedrático de Filosofia do Co-
légio do Estado, em Sio Paulo; 
além de co laboradOrr, no Esta-
do de São Paulo, Jornal do Co-
mércio, Letras e Artes, A Ma-
nhã, Livraria do Planalto, de 
quem foi fundador, Cadernos 
do Nosso Tempo e Civi'ização 
Brasileira. Com essa experien-
cia e com o peso de seus oito 
livros  Consciênci  e nação, 
Situação e problemas da peda-
gogia, imagens da Suíça, Res-
ponsabilidade das elites, For-
mação e problema da cutura 
brasileira, Brasília e o deserwol-
vi inento naciona', Reforma ou 
revolução? ,  ias ideologias á 
teoria da praxJs -  esperamOS 
dar aos leitorc a verdadeira di-
menso de sj trabalho e a 
oportunidade -  vci o que o 
ISES represn  i na evoluciio 
dos estudos das problemas na-
cionais, na época mais ontur-
bada de nossa história, e para o 
real desenvolvimento de urna 
nova consciência nacional. (A 

Encarar a realidade nacional 
de frente, sem a preocupação de 

agradar a grupos, foi uma 

constante no ISEB, onde nada 
socrevivia sem estas normas. 

Não foi põr acaso que 
os primeiros esforços ter-
dentes a sistematizar e ins-
titucionalizar o conheci-
mento da realidade brasi-
leira coincidiram com a 
experiência de desenvol-
vimento que caracterizou 
o qüinqüênio 1956-1960. 
A simultaneidade dos dois 
acontecimentos,  um no 
plano da realidade, ou dos 
fatos, outro no plano da 
consciência, ou das idéias, 
pode ser explicada pela 
visão do mundo, que longe 
de separar a teoria da prá-
tica, as compreende como 
aspectos ou momentos de 
um mesmo e único pro-
cesso. Pois a ação humana, 
a prática, quer consista no 
trabalho, quer consista na 
luta, é humana na medida 
em que é ccisciefltê, e é 
consciente enquanto t&eu-
lógica, isto é, enquanto 
consiste na realização de 
um fim, ou de um projeto, 
previamente coeheido e 
livremente adotado. 
Não há prática humana, 

por isso mesmo, que não 
envolva determinado coefi-
ciente de teoria, de visão 
do fim que se pretende 
alcançar e dos meios ade-
quados a sua consecução. 
Inversamente, não há teo-
ria que não inclua deter-
minada taxa de prática, ou 
de referência ao real, pois 
é essa referência que a tor-
na inteligível e lhe dá sen-
tido. Uma teoria que não 

contivesse nenhum ele-
mento de realidade, e a 
realidade humana é a sua 
prática, não poderia sequer 
ser formulada por meio 
dos instrumentos semânti-
cos de  que dispomos. 
Tomar consciência da in-
separabilidade da teoria e 
da prática é estabelecer o 
pressuposto que, permitin-
do reconhecer a alienação 
como possibilidade ineren-
te à acão humana, nos tor-
na capazes de denunciá-la 
e de lutar contra ela. 

Se a ação humana é 
humana na medida em que 
é livre e criadora, cons-
ciente, portanto, a ação, 
ou o trabalho alienado, ao 
co 4trário, é o que consiste 
não na realizaçao de um 
projeto  próprio, livre-
mente escolhido e executa-
do, mas na realização com -

pulsória de um projeto 
alheio.  Compreende-se 
assim, que, ao planejar, ou 
projetar,  o desenvol-
vimento ncianal, isto é, a 
transformação quaitátiVa 
de nossa realidade econo-
mica e social, tenhamos 
experimentado, pela pri-
meira vez, a necessidade de 
conhecer cientificamente 
essa realidade, a nossa prá-
tica, mediante a utilização 
das ciências naturais e cul-
turais, até então estudadas 
como se fossem fins em si 
mesnias  e não  instru-

i men  oai medo 0)  ums 

Roland 

Corbisier 

nos podemos cientificar a 
respeito do real. 
Caracterizávamos o esta-

tuto colonial pela exporta-
ção da matéria-prima e 
pela importação da níanu-
fatura, do produto acaba-
do, tendo feito, a respeito, 
uma descoberta que nos 
pareceu  importante, ao 
dizer, em termos filosó-
ficos, aristotélicos, que, 
exportando a matéria-
prima,  exportávamos o 
não-ser, e, importando o 
produto  manufaturado, 
importávamos o ser. A 
matéria-prima era o não-
ser atual, a indetermi-
nação, a mera possibili-
dade de vir-a-ser. O produ-
to acabado, ou manufatu-
rado, ao contrário, era a 
forma, a determinação, o 
ser. Em face da metrópole, 
importadora dessa mera 
virtualidade, e --.,portadora 
de ma!ufaturas, a colónia 
era o 'ao-ser. Enquanto a 
metrópole ara consciência, 
cultura e história, a colô-
nia era torpor, natureza 
geografia. 
O estatuto colonial não 

inalo íc ap as a esfera  O 
estatuto colonia, não in-
cluia apencs a esfera do 
que e poderia chamar de 
econômico, mas abrangia o 
campo do ideológico, pois 
também nesse domínio ex-
portávamos a imagem de 
nossa natureza e importá-
eamos a ôtaa 

na, o repertório das idéias 
que procurava justificar, 
ou racionalizar, o estatuto 
da dependência. Não nos 
víamos com nossos pró-
prios olhos, mas através de 
uma visão alienante, que 
convinha aos interesses da 
metrópole. 
O livro do Sr.' Pra-

do era um exem,  pico 
de tal alienação, a ristali-
zar, ou imobilizar, o povo 
brasileiro em determinado 
momento de sua evolução 
histórica, como resultado 
da fusão de três raças, com 
caracteres definidos e per-
manentes, a luxúria, a pre-
guiça, a tristeza etc. Desse 
impressionismo oposto, o 
impressionismo otimista, o 
ufanismo do Conde Afon-
so Celso. 
Aristocratas, conserva-

dores do statu quo, porque 

nãopretendiam a sua 
tra'.sformacão, jamais ex-
porimcnt;ram esses escri-
tores a necessidade de co-
nhecer efetivamente a rea-
lidade do País, a respeito 
da qual se limitavam a 
transmitir suas impressóes 
a seus devaneios literários. 
Desvinculados de qualquer 
prática; vivendo no ócio 
das casas-grandes ou dos 
mc'làcios urbanos, não po-
deriam experimentar a rea-
lidade como realidade, 
quer dizer, como resistên-
cia ao oro tos que visam 
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Nacionalis mo, 

a única 

arma do 15tt3 

O surgimento do ISEB teve na 
alteração estrutural interna 
sua concomitância, já que no 
povo aparecera a consciência 
de que o país era explorado. 

0  ar 
'iha que haver 

ideologia global de 

es envolvimento 
A alienação, característica do estatuto 

colonial, não nos afetava, portanto, ape-
nas no domínio do econômico, mas tam-
bém, como acabamos de dizer, na esfera 
do ideológico, da visão que tínhamos de 
nós mesmos. As teses do colonialismo,, 
nós as adotávamos e repetíamos servil-
mente, bem como todos os preconceitos 
desfavoráveis em relação ao homem brasi-
leiro e ás suas possibilidades de desenvol-
vimento e de progresso. 

Não se falou, durante muito tempo, em 
nossa vocação agrícola, como se houvesse, 
estabelecida pela natureza, uma divisão 
internacional do trabalho que condenaria 
a maior parte do mundo à produção de 
matérias-primas e gêneros tropicais, reser-
vando o privilégio da industrialização, do 
desenvolvimento científico e tecnológico, 
às metrópoles dominantes? 

Compreendemos, então, claramente, 
que a economia colonial ou semicolonial, 
dependente, era apenas o complemento 
de uma estrutura econômica internacional 
que funcionava ,em detrimento dos países 
dependentes. Voltada para fora, para o 
exterior, configurava-se, essa economia, 
não em função dos seus interesses pró-
prios, mas em função dos interesses dos 
centros dominantes. 

Riquezas naturais e o fruto do trabalho 
servil eram drenados metodicamente para 
o exterior que, em contrapartida, nos 
convertia em consumidores passivos de 
seus produtos acabados.  Éramos, por 
assim dizer, uni ôco cujo conteúdo não 
era próprio, mas alheio. Pois os produtos 
acabados que povoavam o horizonte de 
nossa existência, exteriorizavam, ou obje-
tivavam, os interesses e a cosmovisão dos 
centros manufatureiros, e não os nossos 
interesses e o que poderia ser a nossa 
visão do mundo. 

A ruptura da dependência implicava 
uma conversão, no sentido etimológico, 
do País a ele próprio. Não se tratava mais 
de produzir e exportar matéria-prima e 
importar, com os frutos dessa exportação, 
as manufaturas estrangeiras, quer dizer, 
trocar minério de ferro, café, algodão ou 
carne por locomotiva, trator, máquina de 
escrever ou remédio, mas de produzir, 
dentro do País, mediante a utilização do 
seus recursos naturais e de sua mão-de-
obra, e tendo em vista as necessidades do 
seu mercado interno, muitos ou quase 
cdos os produtos até então trazidos do 
dor. 

preender o seu processo de de-

dentro de si mesmo e promovia, ao mes-
mo tepo, a sua integração. A montagem 
do parque industrial exigia meios de 
transporte e de comunicação que permi• 
tissem o intercâmbio dos produtos e das 
mercadorias no mercado interno. A esse 
processo real de interiorização e de inte-
gração, que culminaria simbolicamente na 
construção de Brasília e na mudança da 
Capital para o planalto central de Goiás, 
correspondeu um processo de conversão 
de nossa inteligentzia à realidade nacio-
nal. A prática do desenvolvimento susci-
tava uma exigência teórica, pois o projeto 
de transformação da realidade implicava 
seu prévio conhecimento e a própria 
transformação, no que se refere ao seu 
sentido, pressupunha uma ideologia ou 
teoria do desenvolvimento. 

Admitindo a existência de uma burgue-
sia nacional, quer dizer, independente 
tanto das, oligarquias rurais quanto do 
capital forâneo, propúnhamos uma ideo-
logia global do desenvolvimento, isto e, o 
nacionalismo. A ideologia era global pre-
cisamente porque incluia, entre as classes 
responsáveis pelo desenvolvimento, a 
suposta burguesia nacional. 

Sem atentar para a heterodoxia da tese, 
transpúnhamos as relações internas, entre 
as classes sociais, para as relações exter-
nas, entre os países, e, considerando o 
nosso um país proletário, dominado e 
explorado pelo imperialismo, considerá-
vamos, a externa, a contradição principal 
e o nacionalismo, enquanto teoria da 
emancipação nacional, a ideologia global 
do desenvolvimento. 

O nacionalismo consistia, portanto, na 
formulação de um projeto que implicava 
a adoção de uma ideologia (no sentido 
impróprio e não ortodoxo da palavra) e 
no conhecimento cinetífico da realidade 
nacional, em seu duplo aspecto, natural e 
humano. 

No que se refere aos seus fundamentos 
filosóficos, o nacionalismo brasileiro, tal 
como o entendia e preconizava o ISEB, 
encontrou sua expressão mais completa 
no livro de Alvaro Vieira Pinto, Consciência 
e Realidade Nacional, cuja importância 
ainda será reconhecida e que, a meu ver, 
funda o que se poderia chamar de filo-
sofia brasileira. Quanto às reivindicações 
específicas, esse pensamento se traduziu 
na plataforma da Frente Parlamentar Na-
cionalista, amplamente divulgada em todo 
o País. 

Estranhavam os antinacionalistas, na 
época chamados, com propriedade, de 

O Brasil 
era um país 
proletá rio 
meio da ciência e da técnica, cada vez 
mais se unifica, ou se torna uno, preten-
dêssemos delimitar as fronteiras econô-
micas e culturais da Nação. A observação, 
ou a crítica, repousava, quando não era 
formulada de má fé ou em nome de 
interesses que não se podiam confessar, 
em uma total incompreensão do proble-
ma. 

Jamais pretendemos fazer da Nação um 
absoluto, uma entidade auto-suficiente, 
enclausurada em si mesma, suspicaz e 
hostil em relação ao estrangeiro. Sabía-
mos que nem mesmo as nações mais ricas 
e poderosas são totalmente autárquicas, 
podendo por isso prescindir das demais. 
Tratava-se, apenas, de converter ou trans-
formar, um país pobre e atrasado com 
todas as características do subdesenvol-
vimento, miséria, fome, doença, ignorân-
cia, graves contradições e desequilíbrios 
internos, um país alienado econômica e 
culturalmente, em uma nação próspera, 
moderna e independente. 

Ora, o pressuposto da independência 
política, da auto-determinação ou da so-
berania nacional, era a emancipação eco-
nômica, pois embora houvéssemos procla-
mado nossa independência política há 
mais de um século, continuávamos a ser 
uma economia dependente, reflexa, área 
descentralizada do capitalismo metropoli-
tano. Cabia-nos, portanto, completar a 
obra da independência, acrescentando à 
autonomia política que, por ser apenas 
política, é formal e ilusória, a indepen-
dência econômica e cultural. 

A construção do mundo único, ou de 
um só mundo, pressupunha a nosso ver, a 
construção da nação. Pois, como falar em 

O ISEB era inaugurado 

mos está dividido em ricos e pobres, 
senhores e escravos? Para que as nações 
possam dialogar umas com as outras, no 
plano internacional, é indipensável que 
sejam realmente nações, livres e sobe-
ranas, e não áreas dependentes e submis-
sas. sem condições de autodeterminação. 

Mesmo que devesse, um dia, ser aboli-
da, ou absorvida, em uma única entidade 
transacional, com uma só organização, 
cultura, língua etc., que realizasse, pela 
primeira vez, a verdadeira humanidade, a 
nação, no momento em que nos encontrá-
vamos, era uma etapa, impossível de can-
celar, do processo histórico mundial. An-
tes de ser abolida, e precisamente para 
que pudesse ser, mais tarde, absorvida por 
uma instância superior, era indispensável 
que a nação fosse construída. 

Em relação ao projeto remoto, era hora 
válido corno ponto últi mo de referência, 
de criação do mundo único, a nação ainda 
era, como ainda nos parece ser, o univer-
sal concreto que mediatiza a realização do 
humano propriamente dito. 

Empregamos, o imperfeito do indica-
tivo porque procuramos definir, em linhas 
muito gerais, o pensamento de uma insti-
tuição que, como instituição, não mais 
existe, tendo sido extinta no interregno 
de alguns dias, entre o abandono do 
poder pelo Sr. João Goulart e a eleicão 
indireta do Sr. Castelo Prense,. 

Todavia, se sonsiderarmos oi ,-,EB uma 
idéia, um pensa mento, então é óbvio que 
tal pensamento não foi extinto pelo de-
creto do Sr. Mazili, parecendo-nie, ao 
contrário, que permanece válido e atual 
em muitos de seus aspectos, na rnedids 
mesma em que representava, e ainda re-
presenta, uma formulanão adequada de 
nossos problemas e urna indicação de 
caminho que deveríamos seguir para cone 
truir a Nação próspera, justa e saberem 
com que sempre sonhamos, 
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bacia 
das almas 

Aliomar Baleeiro 

de  Ieeiro 
AI/ornar Baleeiro, presidente do Supremo 

Tribunal Federal, encerrou ü II Encontro dos 
Tribunais de Alçada, na Guanabara, com um 
discurso que teve a maior repercussão em todo 
o país. Divulgamos a íntegra: 

"Neste dia da galas, pelo oitavo aniversário 
do Tribunal de Alçada da Guanabara, e pelo 
encerramento feliz do vosso II Encontro, trago-
vos -  meus nobres colegas -  a simpatia, a 
solidariedade e o aplauso dos juizes do Supre-
mo Tribunal Federal. 

"Faço-o de cabeça fria, como se quer sempre 
a do magistrado encanecido nas rotinas foren-
ses. O duplo motivo que nos congrega aqui 
marca uma hora de inspiração jurídica e cívica. 
Como que um clarim desesperado, que rebate 
para a meditação sobre as grandezas e as misé-
rias da carreira que abraçamos. Já constitui 
fatigado lugar-comum ouvir que exercemos alto 
e nobre sacerdócio e, por isso, poderíamos 
invocar as palavras do famoso orador sacro de 
nossa língua, em relação aos que servem de "Sal 
da Terra" para a preservação da sociedade. 

"Se esta hora se impregna de elevação espiri-
tual, não menos sugestivo é o lugar -  esta sala 
"beile épo que", onde funcionou, durante 50 
anos, cercado de vitrais, como as catedrais 
venerandas, o Supremo Tribunal Federal, cont i-
nuando as tradições augustas do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 1828, que por sua vez, 
restaurou a obra daquela Casa de Suplicação do 
Brasil, plantada nesta Guanabara, em 1808, por 
D.ioão VI e por elo arrancada de suas raízes às 
vésperas de seu regresso para Lisboa. 

"O coração comovido sonha que, nas horas 
de silêncio, quando cessa todo o rumor de 
vossas fecundas tarefas e a cidade adormece, 
talvez ainda se possa ouvir o eco longínquo dos 
debates carregados de vivacidade, entre Pedro 
Lesa e Epitácio, nas grandes crises nacionais, 
que tantas vezes repercutiram aqui pelo 
verbo imortal de Rui Barbosa. 

"Quantos juizes de prol, quantos advogados 
luminosos pelejaram dentro deste âmbito a 
velha e interminável batalha da justiça contra a 
iniqüidade, o duelo eterno da autoridade e da 
liberdade? 

"Que esses ecos remotos se não extingam 
nunca! Que neste País, embriagado pela euforia 
das expansões demográfica e tecnológica, nin-
guém -  ricos e pobres, os potentados e os et 
coetera da vida -  ninguém se esqueça de que 
não há desenvolvimento contínuo e durável 
fora do Estado de Direito, onde só mandam as 
leis e não os homens. 

"É por elas e para elas que existimos há mais 
de 400 anos, neste país, desde que o Primeiro 
Governador Geral do Brasil desembarcou ao 
lado do Primeiro-Ouvidor e, depoís, há mais de 

350 anos, um Tribunal de Relação passou a 
funcioanr na minha vetusta Bahia. 

"Nestes tempos de automação, quando os 
juristas jovens entram em efervescência, com as 
possibilidades imensas da cibernética e falam de 
prodígios mnemotécnicos dos computadores, 
aplicados aos pretórios, teremos de responder-
lhes com muito carinho, para não decepcioná-
los, que nós, os juízes, somos e seremos incorri-
gÍveis artesãos do Direito, no trabalho manual 
de recortar, esculpir e polir cada solução, uma a 
uma, porque a Justiça, a despeito do entusias-
mo cálido dos moços, não poderá ser produ-
zida, acondicionada e distribuída em série, mo-

notonamente padronizada, com as mercadorias 
da rua da Alfândega. 

"Dentro de nossas togas negras e tristonhas, 
seremos inevitáveis como a própria iniqüidade e 
como o próprio arbítrio dos poderosos, porque 
dum e doutro promanou a necessidade de nosso 
artesanato. Permaneceremos artífices meticulo-
sos, minudentes e compassados na arte capri-
chada de criar o Direito, como legisladores do 
caso concreto. Ao labor de nossas mãos, pinta-
remos imaginação, simpatia e caridade para 
todos os homes. Porque não é artesão, nem juiz, 
o indiferente, o sádico, o leguleio de coração 
murcho e sensibilidade gelada. 

Decerto,, desse novo  Encontro, praticastes 
de tudo isso, como artistas do Direito Aplicado, 
na moldagem do bronze bruto das leis à solução 
específica de cada caso. A vós, poderia ser 
endereçada a ordem do dia de Bonaparte aos 
soldados que conduziu de vitória em vitória, 
dos Alpes às planícies férteis do Norte da Itália 
"exaustos, famintos e esfarrapados'S 

"Não vos queixais por isso, reconfortados 
dentro da consciência pelas alegrias do dever 
cumprido no único país do mundo ocidental e 
de nosso tipo de cultura, talvez em que nos 
tempos a tua is os lu ízes podem ser demitidos ou 
aposentados de plano, sem defesa, recurso ou 
motivação expressa. Pouco importa que essa 
espada de Dâmocles não tenha sido empunhada 
peio menos no governo atual. Ela existe e, seu 
estado potencial. Não estais intimidados. Mas 
sem medo nem mancha, como cavaleiro medie-
val, continuais a garantir o cidadão contra os 
abusos do Estado e da prepotência. O respeito e 
a conficança que vos tributam em todos os 
recantos do Brasil são o prêmio da vossa bravu-
ra serena, sem vacilações nem fanfarronadas. 

"Talvez no futuro um historiador desta fase 
reivindique para vós o reconhecimento lapidar 
de Churchill para outros que temeram o sacrifí-
cio por fidelidade ao dever: "Nunca tantos 
deveram tanto a tão poucos". Assim tendes sido 
até hoje e a Nação está certa de que contínua-
reis assim pelo futuro afora. Vós sois os mes-
mos. Ela foi que mudou ". 

%reua 
conj ugal 
Maria Barreto Duarte, a 

candidata mais votada à 
Câmara Municipal de Be-
lém, pela Arena, fugiu de 
casa para viver maritalmen-
te com o seu adversário 
político Adolfo Monteiro 
Filho, do MDB, e o menos 
votado  dos  candidatos, 
pois obteve apenas 425 vo-
tos, incluindo o seu e o de 
Maria. 
Como não podia deixar 

de ser, o episódio escanda-
lizou Belém e, muito parti-
cularmente, a Arena do dr. 
Guilhon. Medidas puniti-
vas estão sendo examina-
das pelo comando arenista 
paraense, mas algumas vo-
zes -  as do chamado bom-
senso -  aconselham o par-
tido a esquecer o mau pas-
so da vereadora e lembrar 
apenas a sua expressiva 
votação. 
A família Meira, que 

reúne os maiores advoga-
dos da Arena, consultada, 
revelou-se perplexa com o 
caso criado por Maria Bar-
reto Duarte. O dr. Octávio 
Meira acha que houve e 
não  houve  infidelidade 
partidária, uma vez que a 
vereadora não abandonou 
a Arena para ingressar no 
MDB, (na verdade, o MDB 
é que se enfiou na Arena), 
mas preferiu a sublegenda 
conjugal (Adolfo é casado) 
de um político oposicio-
nista. 
Guaracy  de Brito,  o 

papa do colunismo paraen-
se, reagiu violentamente à 
idéia de cassação do man-
dato da vereadora. Disse 
ele: Cassá-la? Nunca! Te-
mos é que casá-la. 
Seja como for, trata-se 

de mais um caso em que o 
MDB, aparentemente im-
potente, comeu a Arena. 

Lcoiioiiiia 

i1asoIve 1 e 
As insolvências na cidade de 

Sio Paulo atingiram o total de 
Cr$ 448 982 mil até o mês de 
outubro, acusando uma expan-
são de 53% em relação ao total 
acumulado no mesmo período 
do ano passado. 
E o tal negócio: a economia 

vai bem, mas o povo (leia-se os 
fï o. 

herd; • 

Iihertin. 

Michel Legos, do L'Ex-
press, que o Jornal do Brasil 
traduziu,  está  espantado 
porque as publicações por-
nográficas na Iugoslávia su-. 
peram, de longe, às políti-
cas. E desabafa: uma delas 
pornográfica), "Cik", tem 
uma tiragem de 475 mil 
exemplares, enquanto o jor-
nal "Politika" não ultrapas-
sa os 275 mil: à falta de 
liberdade total, a imprensa 
goza de total libertinagem. 

Ora,  doutor Michel, o 
doutor Nascimento Brito, 
desde seus tempos de meni-
no, sonha com o Jornal do 
Brasil  tirando  275  mil 
exemplares.  E ele sequer 
pensou, em momento al-
gum, em liberdade. Liberda-
de ou libertinagem à parte, 
o que ele quer mesmo é 
vender jornal. Corno todos 
os proprietários da chamada 
grande imprensa. 

LiIilOI'ia 

"Por volta do ano 2000, 
sete de cada dez trabalhado-
res nas modernas sociedades 
industriais estarão emprega-
dos em indústrias de servi-
ços e somente três nas de 
produção. A razão era inver-
sa na década de 1960  sete 
na produção e três nos ser-
viços. A capacidade dos pro-. 
cessos inteiramente automa-
tizados para suprir a aspirai 
de procura de rendas de ser-
viço com bens materiais de 
consumo será crítica para se 
alcançar sequer um pouco 
de equilíbrio na economia. 

A sanidade da sociedade e 
sua paz e tranqüilidade rela-
tiva serão mais ameaçadas 
por uma escassez de auto-
mação do que por armas 
atômicas".  (Charles Lc-
vinson, economista cana-
dense radicado na Suíça, 
que conhece todas as coisas 
das ei .  .-  a  a .  o 
cIonais). 
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Bicas existe. Pelo menos é o que o Fritz garante. Ele, um dos 
fugitivos biquense, baixou aqui no POLITIKA e disse que lá se faz 
urna festa sui generis: a do biquense ausente. É uma espécie de 
,:rc!ongamento do carnaval e consiste na promoção de festejos, com 
bundas de música, coretos, etc, e tal. E que dura três dias, sempre 
urna semana depois do carnaval. 
Agora, a nova administração municipal, do padre Manoel -  que 

teve como slogan eleitoral: tinindo para o céu com padre Manoel -  

oiveu prolonger um pouquinho a festa. E bolou mais três dias de 
uom nuí  .  o bqtunso rutuín ifl o, 

"A América Latina aumen-
tou seus gastos militares em 
mais de 100 por cento nos 
últimos 10 anos, segundo in-
formou  em  seu  relatório 
anual  a Agência  Norte-
Americana de Controle de Ar-
mamentos e Desarmamento. 
Os gastos militares dos países 
latino-americanos atingiram, 
em 1970, dois bilhões e 931 
milhões de dólares contra um 
bilhão e 413 milhões, verifica-
dos há 10 anos, 
Em relação aos últimos dez 

anos, é a seguinte a posição 
de alguns países latino-ame-
ricanos quanto ao aumento 
dos gastos com armamentos: 

Brasil   338% 
Bolívia   280% 
Peru  192,5% 
México  .151% 
Colômbia  79,5% 
Chile  29,5% 
Argentina  29,1% 

País  Educação 
Argentina  US$ 30 
Brasil  US$ 3 
Bolívia  US$7 
Cuba  US$ 50 
Venezuela  US$ 44 
México  US$ 16 

ica 
SêgundÕo relatório, os efe-

tivos das Forças Armadas de 
todo o mundo elevam-se a 23 
milhões de homens, corres-
pondendo  13 milhões aos 
Exércitos dos países em de-
senvolvimento. 
Os Exércitos latino-ameri-

canos dispõem de um total de 
957 mil homens, assim distri-
bu idos: 
Brasil   225 mil 
Cuba   200 mil 
Argentina  144 mil 
Peru   50 mil 
Chile   64 mil 
Colômbia   51 mil 
Venezuela   31 mil 
O relatório ressalta que o 

produto per capita na Améri-
ca Latina, em 1970, foi de 
510 dólares. Desse total, 10 
dólares foram investidos em 
armamentos, 15 em educação 
.e cinco em saúde pública. A 
destinação,, país a país, é a 
seguinte: 
Militares  Saúde 
US$ 21  US$5 
US$ 11  US$2 
US$4  US$2 
US$ 34  US$7 
US$ 20  US$ 43 
US$4  US$8 

(O Estado de São Paulo)" 

"Tem-se dito que um engenheiro 
ou outro técnico de nível superior, 
em regra, após 10 anos de diplo. 
modo, percebe que 50% dos conhe-
cimentos duramente aprendidos na 
universidade não têm mais aplica-
ção, por se terem tornado obsole-
tos, e que a outra metade de que 
necessitará para se manter em dia 
até o fim de sua vida profissional 
talvez nem tenha sido ainda desco-
berta 
"Isto é mais do que uma carica-

tura, pois representa a dinâmica de 
nossa era, que está constantemente 
a exigir mudanças conceituais, de 
parte de toda a sociedade, deter-
minando não apenas novas atitudes, 
mas também o abandono e a elimi-
nação de práticas, não raro, profun-
dornente arraigadas". 

Decorre de tais fatores a impor-
do treinamento em serviço 

pera capacitação e atualização do 
osoal das empresas, seja qual for o 
ro da atividade exercida, tenden-
pois, a crescer mais aquelas que 
etumam reservar parcela mais 
rderável dos lucros para pesqui-
e aprimoramento de suas ati-

As teorias fundamentais podem-

rsistir, muitas delas são mesmo 
stantes, mas os meios de sua uti-

as fórmulas por que se 
rimem, têm de ser adaptadas às 
urestâncias, que envolvem par-
0ntemente e, por isso, ouso 

•rri.a , 

regra, em função de parâmetros do 
passado, só pode contribuir para a 
evolução e integração dos povos, na 
medida em que segue a orientação 
dos políticos e estadistas, que têm 
a visão prospectiva do futuro." 
"Por isso que no trato das com-

plexas questões do desenvolvimento 
não basta dar a interpretação histó-
rica que nos conduziu à situação 
atual, projetando o ocorrido, nem 
cabe à cópia de soluções alienige-
nas, mas impõem-se o diagnóstico 
imaginoso que perceba as modifi-
cações implícitas no processo, que 
ajude a compreender e que se tem 
de fazer para modificar os fatores 
do progresso, aliado à coragem de 
inovar e de aplicar a terapêutica 
adequada." 
"Maximizando todas as forças 

para exploração das inúmeras rique-
zas lacentes, poderemos, além da rá-
pida evolução econômica, estabe-
lecer adequado ordenamento pol íti-
co, que se traduza em uma civili-
zação que assegure a efetiva reali-
zação dos objetivos sociais de uma 
potente sociedade brasileira." 
"O atual estágio da vida brasileira 

está, igualmente, condicionado a fa-
tores políticos, sociais e econômi-
cos externos pela interdependência 
que é a característica do mundo 
moderno. As constantes e crescen-
tes divergências entre nações, para-
doxalmente, estão levando a políti-
ca internacional para um estado de 
convergência em que as intransigên-
cias ideológicas estão evoluindo 
para a formação de blocos que 
tendem a se aproximar através de 
concessões recíprocas ditadas pelas 
conveniências econômicas que ne-
cessitamos conhecer e analisar." 
(Neelor iost, preei:ienta do Pemeo 

Donas Sônia  Rosenta, de 82 
anos, Adriana Germânia Denizia, de 
61, e Gertrudes Raifa, de 68, saí-
ram por aí, na paulicéia desvairada, 
em um carro (Fuscão) dirigido pela 

J a c k i e: 

Nestor Jost 

mo poére 

tias velhinhas 

caçula do terceto: Adriana.  Eis 
senão quando o veículo desgover-
nou-se e foi bater em um poste que 
almas impiedosas tinham plantado à 
frente do Fuscão. Imediatamente, 
chamaram a RP 161 para acudir as 
anciãs. O primeiro PM que saltou 
do carro se aproximou do Fuscão e 
constatou com muito espanto: 

-  Uai, as vovós estavam de cara 
cheia. 

Na Delegacia as três foram 
madas a prestar depoimento. Dona 
Sônia  Rosenta, de 82 anos, 
quem deu o serviço: 

-  A gente tomou só um copinh-o 
daquela de Pernambuco, "a que 
matou o guarda", é de alambique. 

Luzes, câineras, LC U O 
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D, Rachei, a viúva de Mussolini, 
confiou ao jornalista Alberto Zarca um 
rosário de confissões da sua vida com o 
Duce. Ela é a autora de Mia Vita con 
Benito, Best -  seller na Europa. 
—Estou no fim da vida e não espero 

mais nada. Não tenho mais medo de 
falar. 
No decorrer de suas entrevistas com 

o repórter italiano, a viúva, com 82 
anos, falou de uma certa Margarida 
Saratti de II Popolo e, possivelmente, 
uma das primeiras amantes de Mussolini. 
O' livro, segundo Alberto Zarca, 

conta que D. Rache!, no esplendor da 
mocidade, ameaçou jogar uma bo,r/a 
na redação daquele jornal, se Sarfatti 
continuasse a assinar uma coluna 
Conheci, em Buenos Aires, morando 

num miserável quarto do  Hotel 
Continental, a velha e abandonada 
escritora Margarida Sarfatti, de quem 
ouvi longa narrativa sobre sua vida com 
Mussolini. 
Sarfatti, dona de regular fortuna, 

durante longos anos sustentou Benito, 
seu gigolô, que era socialista e vivia com 
dificuldade. Culta e vivendo nas altas 
rodas sociais romanas, Margarida muito 
ajudou Benito a subir na política. E 
como ajudou' 
Estive várias vezes no  Hotel 

Continental. O cômodo era triste. 
Pedaços de revistas pregados nas 
paredes, em forma de decoração. Um 
sujo tapete cobria parte do assoalho. 
Fazia frio, em julho, e não havia um 
aquecedor. Sobre uma mesinha, o 
retrato do advogado Cesare Sarfatti e 
dois jovens. Lembrança do ex-esposo e 
dos filhos. 

-  Tudo começou com um ramo de 
flores. Escrevi um poema de exaltação 
ao operariado e Felipe Turott, chefe do 
Partido Socialista, mandou-me um 
ramalhete de flores e Mussolini, seu 
colaborador, quis me conhecer e acabei 
por quebrar todos os laços de família. 
Fui secretária de Benito, quando era 
socialista. E!e traiu os companheiros e 
fundou o fascismo. Os nazistas, sem 
maiores dificuldades, souberam da 
minha  israelita. Veio o brutal 

assasssinato do líder socialista Matteoti. 
Senti que o país estava narcotizado. 
Conhecendo-o bem, suas qualidades e 
defeitos, não fiquei surpresa quando 
recebi ordem de deixar Roma. Deixei de 
ser a Margarida, a Grande, como era 
conhecida pelo operariado socialista de 
Roma. Vendi tudo e tomei o caminho 
do exílio. Aqui estou, desde a subida do 
Duce ao poder. Antes estive no Brasil, 
onde fiz bons amigos. 

-  Quem são? 
- 0 Dr. lzaias Alves, Dr. Plínio 

Salgado e D. Gabriela Bezanzoni Lage 
O. Margarida era uma sombra da 

mulher bonita que serviu na escalada de 
Mussolini. Poderia dizer, para efeito 
jornalístico, que fui seu amigo. Visitei-a 
várias  vezes e nunca ouvi uma palavra 
que permitisse chegar à conclusão de 
que era minha amiga. Pelo contrário. 
Era uma mulher ríspida, amargurada e, 
até, agressiva. Olhando sua fotografia, 
no apogeu com Mussolini, e vendo-a 
naquele miserável quarto, não via uma 
mulher. Era um espantalho. Pobre, velha 
e abandonada. 

-  Qual a melhor lembrança deixada 
pelo Duce? 
Margarida Sarfatti, como que 

mergulhando no passado, respondeu: 
-  Nossas férias pelo Mediterrâneo.! 
Diz O. Rachei que o comportamento 

de Benito encarnava o do homem 
italiano: faz o que quer durante o dia e 
chega às 8 da noite em casa, para o 
convívio da família. 
E fez uma revelação: 

-  Ele tinha 15 anos, era professor, e 
ela (Rachei) apenas oito quando foi 
roubada para casar. Só se casaram no 
civil sete anos depois. Tanto que Eda, 
filha dos dois, é registrada como sendo 
de pais desconhecidos. 
Fujo da fantasia para mencionar um 

personagem que não aparece nas 
confissões de D.  Rachei: coronel 
Valério, o comandante guerrilheiro que 
executou o Duce e mais 15 ministros da 
efómera República de Salô. 

Fui o único jornalista brasileiro a 
reconstruir as últimas horas de 
Muso/ini, o que fiz com o apoio do 
próprio coronel Valério, nome de guerra 
de Waitor Audizio,  várias vezes 
Deputado Nacional, eleito pelo Partido 
Comunista Italiano. 

Fuzilei Mussolini com a mesma 
ralidade de quem toma um c-p0 de 

&enito Mussolini 

Waiter Audizio corrigiu alguns 
detalhes, sem maior importância, 
colhidos na minha viagem a Milão e 
adiantou.' 

-  Ele foi preso pela 52a. Brigada 
Garibakiina, na estrada Musso Donga, 
em companhia de Clara Petacci, sendo 
levados para uma casinha abandonada 
de camponeses em Giulino de Mezzegra, 
onde fui encontrá-los, deitados sobre 
um monte de feno. Recebi a ordem de 
executá-los do Comité Nacional de 
Libertação. 

-  E Petacci? 
-  Quando formei o grupo de 

soldados, com o sargento Guido à 
frente, mandei que Clara saísse do seu 
lado. Ela, aos gritos, compreendeu a 
situação, abraçou o amante acovardado 
que, de olhos arregalados, com os braços 
caídos, os lábios tremendo, numa 
atitude de poltrão não pronunciou uma 
só  palavra.  As  metralhadoras 
funcionaram Olhei para o relógio: 16, 
10. Dia: 28 ce abril de 1945. 
Coronel Va/ério que, certamente, não 

aparecerá no livro, contou como 
fuzilou, em seguida, 15 ministros do 
Duce: 

-  Coloquei no pátio da Prefeitura de 
Dongo, onde estavam presos, perto de 
Giulino de Mezzagra e chamei-os pelos 
nomes:  Zerbino, Pavolini, Romano, 
Barracu, Bombacci, Mezzasome, 
Daquamo e outros. Perguntei se queriam 
um padre. Queriam. Depois mandei 
abrir fogo. Só um falou, com arrogância, 
antes do fuzilamento. Já havia 
terminado a execução quando ouvi um 
grito de mulher!. 

dentro de um 
carga fúnebre 
Milão, 
Aí foi consumada a mutilação dos 

cadáveres. O de Clara recebeu mais de 
mil tiros. 

-  E onde está o corpo de Mussolini? 
—Procure o frade Enrico Zucca que 

ele sabe! 
Em Milão, por três vezes, fui ao 

convento de Santo Angelo, em busca de 
Frei Zucca. Nunca estava. No fundo, 

falar com o /ornaliata, 

-  Fujam! 
-  Mandei disparar contra um grupo 

que corria. Um dos mortos era Marcelo, 
irmão de Petacci. Coloquei os mortos 

caminhão, deixando a 
na Praça Loreto, em 

Edmar 
Mõre 

Em 1951, numa exposição de arte 
italiana, no Rio, promovida pelo Frei 
Zucca, fui ao seu encontro, recebendo 
um exemplar do seu livro Veritá, que é a 
história do cadáver do Duce 
Os despojos de Mussolini foram 

retirados do Cemitério de Musocco a 24 
de abril de 1946 e confiados à guarda do 
Convento Santo Angelo. Os americanos, 
por sua vez, tinham um pedaço da 
cabeça, interessados qye estavam em 
estudar o cérebro de Benito. Os 
despojos, agora, estão em sepultura 
condigna. O túmulo é ponto turístico. 
Fiz tudo que um repórter pode fazer 

para elucidar certos episódios da vida de 
Mussolini. Estive com Eda Ciano, no seu 
pequeno apartamento, à via Angelo 
Socori, em Roma. 
Sua filha Raymunda, já casada, 

estava de partida para o Brasil, para 
residir em Ribeirão Preto. 

-  Agora, que cumpri pena de prisão 
de dois anos, em Lipori, por crime 
político, estou inteiramente dedicada à 
vida doméstica. Romano, meu irmão 
mais moço, é músico de jazz. Vittorio, 
outro mano, vive em Buenos Aires. 
Minha mãe, como viúva de um ministro 
de Estado e, eu, como viúva do Conde 
Ciano, outro ministro, não recebemos 
uma só lira de pensão do Estado. 

Perguntei se ela estava escrevendo um 
livro de memórias. 

- Não venderei a minha dor nos 
balcões das livrarias. 
Em  1972, O. Rachei Mussolini, 

confessa.-

-  Procurei e pedi para que ela (Clara 
Petacci,) saísse da vida de Benito. Agora 
rogo pela alma dos dois. 
Alberto Zarca perguntou se a Itália 

ainda terá um segundo Duce: 

-  Fui italiana, antes de ser fascista. 
Hoje é tempo de que vocês se unam para 
defender a sua pátria e os seus filhos. 
Essa experiência nos custou muito caro. 

Recordo um pensamento de Sarfatti, 
a quem fui apresentado por Damonte 
Taborda, diretor de A Crítica.-

-  Mussolini foi um Cezar sem amigos 
o som futuro 
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Marcos 
Freire 

Um dos sois melhores deputados 
da atual legislatura; representante, 
por méritos, da bancada pernambu-
cana na Cõmara Federal; um dos 
qrande's vencedores das últimas dei-
coes rnun id pais; político ilibado e 
cuja atunç5o pode ser considerada 
das mais positivas, isto tudo seria 
cuficiente para que não apresentás-
cemos Marcos Freira aos nossos lei-
tores. Entretanto, depois de inúme 
i, convites, finalmente cIo debuta 

em  POLITIKA, tratando de um 
assunto do qual é especialista e 
profundo conhecedor O Nordeste, 
para Marcos Freire, é a continuaç5o 
de um trabalho que vem realizando 
desdc' quc o MDB foi buscá-lo OOS 
laincos da Faculdade do Recife para 
iencer, de maneira inconteste, na 
cal itice nacional. Deixemos que ele 

cO Sudene e de suas vitórias e 
e casos. Eis Marcos Freira, leito-

a, ç n  it5iio. (/t, EJtoríal 

Doze anos depois, a Sudene é 
uma expectativa. Poucos são, 
em verdade, os seus frutos e 
não há como saber-se de quem 
é a culpa. E haverá culpados? 

ordeste, nos primór-
dios de nossa história: re-
gião mais rica do Brasil. 
Uma das mais prósperas do 
mundo. Renda per capita 
muito acima da prevalente 
na própria Europa de en-
tão. Centro dinâmico de 
nossa economia. Fase de 
riqueza.  De opulência. 
Despertando cobiça. 
Nordeste, quatro sé-

culos depois: a mais exten-
sa área de baixo nível de 
desenvolvimento do conti-
nente americano. Cerca de 
trinta milhões de habitan-
tes em  1.600.000 km2 
(30% da população brasi-
leira em 20% do território 
nacional). Fase de pobre-
za. De miséria. Despertan-
do comiseração. 
Renda per capita: US$ 

207. Menos da metde 
(47%) da do Brasil (USa 
440). Um terço (35%) da 
do Centro-Sul (USa 590). 
Quase um quarto (29%) da 
de São Paulo (US$ 707). 
Donde, baixíssimos níveis 
de vida do seu povo, em 

especial de sua população 
rural que representa 54,9% 
do total. Desses, 79,6% são 
constituídos por família 
de baixa renda, tendo urna 
renda  per capita anual da 
ordem de US$ 40 a US$ 
50, incluindo o valor dos 
alimentos consumidos 
oriundos da produção pró-
pria (dados constantes no 
Plano de Desenvolvimento 
Regional, elaborado pela 
Sudene, em 1971). 

A grande seca de 1968 
pariu a Sudene que, pelo 
planejamento global da 
economia do Nordeste, su-
peraria as improvisações e 
programas paralelos ou 
conflitantes. Cabendo-lhe 
definir a política de desen-
volvimento regional, tra-
çou-se uma estratégia de 
atuação que, através da in-
dustrialização, propiciaria 
um centro de expansão 
manufatureira, propondo, 
ao mesmo tempo, a reali-
zação de ampla reestrutu-
id C dO  fl, Sdttdt  di'dt lO. 

ekonomia 

'3uscava-se a implantação 
de um sistema econômico 
moderno, auto-sustentável, 
e a conseqüente abertura 
do caminho para a supera-
ção das desigualdades re-
gionais de desenvolvimen-

tONo setor industrial, sur-
giu, com o i Plano Diretor 
da Sudene, o engenhoso 
sistema de incentivos fis-
cais e financeiros, pelo 
qual se facultava ás pessoa 
jurídicas e de capital 700% 
nacional efetuarem a dedo-
c5o de até 50% nas decla-
rações do Imposto de Ren-
da, de importância desri,;a-
da ao rei,i VC5tÍil1C/ltO  OU 
aplicação em indústria 
considerada de intere5s 
para o desenvolvimento do 
Nordeste (Lei 3.295 de 
14.12.61). 
Terá sido esse mecanis-

mo, conhecido como dos 
artigos 34/ 8, que permi-
tiu, no quinquênio 65-'.'O, 
que nossa indústria cres-
cesse a '10%. Taxa no co-
tanta,  

para superar o nosso atraso 
pois, com ela, e com o se-
tor agrícola crescendo a 
6%, foi de apenas 7% o 
nosso crescimento médio, 
nesse período. Menor, por-
tanto, ao do país como am 
todo. E a continuar nesse 
passo chegar-se-á a 1980, 
segundo relatório do pró-
prio 3anco do Nordeste, a 
urna renda per capita do 
nordestino  representando 

apenas 36,3% da média na-
cional, ou seja, u ma posi-

ção inferior a 7955, que 
marcou o ponto  ponto 
m ais baixo da perda de p0-
scáb relativa do Nordeste 
(37i<,)  Ali!s, é sintomtico 
dizer que em 1'58 repre-
sentávamos 7% da produ-
ção industrial do país e 
que. 10 anos depois, ape-
sar do nosso grande cresci-
mento industrial, o Nor-
deste passou a ter uma par-
ticipação menor (6,7%) no 
produto industrial do Bra-
sil. 

IIIIIIIII 
oo, 
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O economista Rubens Costa, jul-
jendo inviável uma expansão na 
agricultura em bases muito maiores 
que as verificadas nos últimos anos 
o admitindo que os serviços possam 
passar dos 6% da última década 
para  0%, mostra que, para atingir-
mos um crescimento total de 10% 
no período 70-80, o setor industrial 
terá que crescer a 15%. Esse aumen-
to,  equivalente a 50%, implicará 
num esforço extraordinário, desde 
:iue extremamente rápido e inédito 
no passado (pronunciamento feito 
:(fl Brasília, a 05,05,71). 

Ora, a economia do país está 
cuncendo, segundo o governo, a 
reais de 10% - já anunciam que, 
este ano, ultrapassará os 11,3% de 
1971, Como, pois, o Nordeste p0-
(lerá se integrar na Federação, supe-
rando-se as atuais desigualdades re-
qorlais, sobretudo se, decrescentes 
na rara rraos do 34/18, dificilmente 

uporta men 

;i!(n 

Sudam 
Sudepe 
Era bra tur 
Reflorestamento 

O que há, em grande parte, é 
que os programas do governo, 
muitos deles visando o povo, 

não foram aplicados como era 
de se es erar. Houve desvios. 

esar .os inceni vos, ii 
situação do Nordeste. Muitc 
álhas na pr ática das teorias 
passaremos, no setor industrial, da 
taxa de 10% para 15% -  exatamen-
te um dos pressupostos do cresci-
mento global de 10% para nossa 
região, na década 70-80? 
E por que? 

E que os incentivos fiscais dos 
34/18, que se constituiam em ins-
trumento específico e exclusivo de 
industrialização, vêm sendo sucessi-
vamente golpeados pelo Governo 
Federal, inclusive com desvios dos 
respectivos recursos que se desti-
nam hoje, em sua maior parte, a 
outros fins ou áreas menos necessi-
tadas, 

Com efeito, de início cabia à 
Sudene os 100% de tais recursos. 
Mas, alterações várias foram ocor-
rendo de tal forma que, com a 
Sudam, pesca, turismo e refloresta-
mento, reduzimo-nos a menos de 
50%, E o que demonstra os seguin-
tes dados: 

Quadro demonstrativo 
dos Incentivos Fiscais até Junho de 1971 
1  1  Ci , 1. IGIGI0,0) 

449.206  20,33% 
205.398  9,29% 
87244 3,95% 
459.088  20,78% 

(')  as parcelas referentes à la., 2a. e 3a. regiõs fiscais incluem a 
arrecadacâ'o até o mês de maio de 1971. 
Fonte: Dep. industrializa çEo -  Sudene. 

Ore 1971, essa situação se agrava 
pois, com a Transamazônica (PIN), 
veio um corte de 30% o que terá 
baixado o nosso percentual, nos 
recursos do 34/18, para cerca de 
35%. Agora, com o Proterra, a 
previsão é descerm os a, apenas, 
28%. Eis a que esternos reduzidos 
quando— repi te-se - rn  os  incentivos 
focais  foram  criados tu ndamen-
cante para a industria, 
udo isso contrariava orien tacão 
ariormen te consagrada pelo pró-
r) Ministério do P laneamento 

que, ao elaborar em 1967 o Plano 
Decenal do Desenvolvimento, moo-
inundava, expressernente, que cum-
pria evitar que p estímulo do tipo 
comido nos artigos 34/18 fosse 
esirirdido a um iras, rcfliõe:, flU 11 Vi-

quinquênio,  e sobretudo, conse-
quentemente ao seu programa de 
industrialização,  exclu 'das,  por-
tanto, todas aquelas parcelas supra-
especificadas. Com efeito, tal proje-
cão,  elaborada  pela  Assessoria 
Técnica da própria Sudene, nos dá 
conta de que nos caberá os seguin-
tes recursos: 

Preços de 1970 (Cr$ 1 .000,00) 
972  5256 
973  506,6 
1974  608,0 
1975  649,3 
1976  690,5 
Total:  3,040,2 
Ora, se contrapusermos, a tal 

quadro, as deduções realizadas em 
igual período de tempo, que vai de 
1966 a 1970, veremos o decréscimo 
gritante de recursos que, segundo as 
projeções feitas, nos caberão, deste 
ano em diante. Coteje-se, com o 
anterior, o seguinte quadro (A.T. da 
Sudene): 
Preços de 1970 (Cr$ 1,000,00) 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

541.975,6 
661 329,8 
684.889,7 
756,912,2 
939.454 10 

*  Em 1971, terá sido de Cr 
706,1 56.573,00 que, deflacionado 

corresponde a Cr$ 568,453,983,00., Conclui-se, portanto, que recebe-

mos mais no quinquênio em ques-
tão do que nos caberá a partir de 
1972, em igual período de tempo. 
Evidente, pois, a queda de recursos 
para os projetos industriais, Só no 

v 1  70-71 ter 1  do rf 

jurídicas já podem descontar de seu 
Imposto de Renda para posterior 
aphcaçâo em projetos localizados 
em qualquer parte do território 
nacional,  inclusive nas áreas de 
adiantado estágio de desenvolvi-
mento, conforme esclarece o pró-
prio Chefe da Divisão de Controle 
de Incentivos, do Dl da Sudene, 
economista Paulo de Tarso. 
Ora, essa dispersão diminui o 

volurrie de recursos ú disposição do 
Nordeste, reduzindo, portanto, a 
possibilidade de um aumento dos 
investimentos na proporção que se 
faz necessária. 
Em termos absolutos, a situação 

não é menos exasperante, sendo 
desanimadora a projeção das dedu-
riReS  do imposto  de Renda que 

Suderíí.r, (1(5  Pni.(lxirric 

Suidene. 
vítilH 3 011 

ciii pada? 

Rubenr 1,or,rí 

Enquanto isso, relatório do Bar-
co do Nordeste, já referido, enfada 
que há problemas a resolver para e 
consolidação do processo de indus-
trialização do Nordeste, no que se-
refere à oferta adequada de recursos 
para financiar a expansão que se fac 
necessária. Afirma, mesmo, que e 
região terá de mobilizar, até 1976, 
recursos da ordem de Cr$ 12,5 
bilhões (até junho de 1972, foram 
aprovados 917 projetos, estando cri 
funcionamento 387 e implicando 
num  investimento total de CrIO 
8.100.416.339,00), para garantir o 
crescimento da indústria de trans-
formação durante a década, de 
acordo com a taxa prevista. E escla-
rece que, levando-se em conta a 
estrutura de 'financiamento que ver-
sendo adotada para os projetos,  
necessidades de recursos provenien-
tes do 34/18 (48,5%em média) sc_ 
riam aproximadamente Cr$ 6 bi-
lhões devendo o restante provir de 
fontes próprias, do sistema bancO 
rio, etc. Como se vê, e se deduz das 
projeções  feitas  pela  Assessor 
Técnica da Sudene, receberemos, O-
incentivos financeiros, apenas meta-
de daquilo que o BNB julga impres-
cindível ao nosso desenvolvimento. 
Donde, não há como fugir: a políti-
ca do Governo Federal, se mantida 
a sua atual orientação, não atenuará 
as disparidades econômicas regio-
nais impedindo pois, oco o O1oe 
deste supere o seu atraso, 
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Sudene, 

Víti ma ou 

culpada? 

/-k  LU 

parque industrial nordestino 
é incapaz para minimizar os 
efeitos de muitos anos da 

d H 

incipiente " .rque não àeu 
este o desenvolví-  í ndustr 
os programas haviam previste 

E nece ário quyse diga, também, 
juís. nu pr5pr.o presente, tais recur-
s sis são curto; e insuficientes para 
atender 05 projet 51á aprovados pe-

Ia Sudene. Mais: o deficit, atual é 
superior a 1 bilhão de cruzeiros! 
É o que demonstra, eloqüente-

mente, o seguinte quadro: 

QUADRO DEMONSTRATIVO DE RECURSOS 34/18 

ANOS 

Opções para apli- 

cação na área 
da Sudene 

Valores compro- 
metidos, 29 os 
projetos já 
aprovados 

Diferenças entre 
opções realiza-
das e recursos 
comprometidos 

1962 6.000 
1963 7.000 7.309 5.691 

1964 36.000 26.364 15.327 

1965 172.000 34.945 152.382 

1966 252.000 161.125 243.257 

1967 352.000 546.151 49.106 

1968 465.862 619.181 -  104.213 

1969 626.572 765.332 - 242.973 

1970 939.321 1.040.689 - 344.341 

1971 706.156 * 1.382.000 -  1.020.386 

Assinale-se a queda de recursos para os projetos industriais, em face do 
PIN, os quais se se levarem conta a taxa inflacionária de 19,5 em relação 
rr ano anterior, se reduziriam, de fato, a Cr$ 568.453.983,00. 

iVíJo pode passar desapercebido, 
igualmente, que, se se retraem os re-
cursos, também se retraem os pro-
jetos, uma vez que os empresários 
sabem que aqueles se tornam mais. 
difíceis e conseqüentemente mais 
caros. E a clássica lei da oferta e da 
procura, que tem como conseqüên-
cia, no caso, a elevaçâ'o do custo de 
captação. A menos recursos dispo-
níveis, correspondem, pois, menos 
atrativos à apresentação de pra/e-
tas, dc in;UIaOdG os azo po 

/5 oas';'ra oc  a 0o co-
nhecimento público quyse conti-
nuarem os investidores a destinar o 
mesmo percen tual que vem despen-
dendo nos últimos anos para proje-

tos nordestinos, faltarão recursos 
suficientes para as liberações previs-
tas. Carece, assim, de maior signifi-
cado  o saldo  de  Cr$ 
956.239.119,00 existente a 
31.12.71, entre as opções feitas até 
entà'o para a Sudene Cr$ 
3.562.911.573,00) e as liberações 
ha vidas (Cr$ 2.606.672.954,00), 
hoje reduzido a pouco mais de 700 
milhões de cruzeiros. 

Está, pois, comprometido o pro-
grama de industrialização do Nor-
deste. O governo federal não só se 
tem afastado do espírito e da letra 
do / Plano Diretor da Sudene, mas 
também, como se demonstrou, vem 
provocando uma redução do valor 
real dos incentivos fiscais atribuidos 
a tal programa. 

Por outro lado, tem cortado os 
próprios recursos orçamentários da 
Sudene que, no quinqüênio 66-70, 
n5o conseguiu receber integralmen-
te as dotações a que teria direito, 
conforme evidencia o quadro que se 

1 segue. 

e konomi a 

Recursos previstos nos Planos Diretores e 
recursos da Uni5o recebidos pela Sudene 

Cr$ 1.000.000 

ANOS Recursos 
Previstos (a) 

Recursos 
Recebidos (b) 

b 
0/ -  

/0  a 

1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

144.460 
248.255 
348.480 
183.417 
218.748 

119.737 
102.142 
147.409 
141.759 
123.922 

82,8 
41,0 
42,0 
7703 
56,7 

TOTAL 1.143.360  634.969 55,53 

Fonte: Sudene (dados básicos) 
*Assinale-se que, em 1971, o fato se repete: de Cr$ 364.8 73.000,00. 
Sudene só recebeu Cr$ 14 1.000.000,00, ou seja 53,3%  da quantO 
estimada. 

De nada adiantou que, no exer-
cício de 1969, viesse uma previsão 
de apenas Cr$ 183.417.000,00 -  

quase metade que a do ano anterior 
(Cr$348.480.000,00)  porqué 
nem por isso se lhe forneceu o mon-
tante previsto. 
A sua participação na receita da 

União é, por sua vez, cada vez mais 
decrescente. Ei-la: 

Participa ç5o da Sudene 
na Receita da União 

Anos 

1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 

2,3 
2,2 
1,2 
0,9 
0,7 
0,5 

Fonte: Sudene (dados básicos) 

Não há dúvida, pois, que a Sude-
ne está-se esvaziando, definhando 
cada vez mais, face ao tratamento 
que lhe vem sendo dispensado. 
Ela teve erros. Distorções na 

orientação desenvolvi mentista a que 
se propôs. Sua própria política de 
industrialização não está livre de re-
paros. Apesar disso -  e sobretudo 
sem isso e com a ajuda crescente da 
União -  poderia consolidar, no 
Nordeste, um centro dinâmico de 

produção industrial que, ao las 
aropals reformas no setor ag 
(qee até hoje não se efetivar 
assegurasse o pleno d osenVO lvi: 
te regional. 
Malgrado seus defeitos e dc: ., 

é o grande marco na evolução h a. 
rica da luta pela redenção do tc 
deste. Mas o chão lhe Lean far,•r 
aos pés, constantemente. 
Após seus primeiros anos de 

iantação, quando, e xuiamente, (Jr 
veria alçar seu grande vôo, não cor-
seguiu os recursos e os instrumentos 
necessários à execução de sua poL-
tica reformista. Os desmentidos fo' 
mais de seus chefes -  delegado:; 
confiança do Presidente da Rep ih 
ca -  não podem ilidir a verdade d, 

retratada nos seus prõpri 
dados e estatísticas. 

lniludível que a Sudene vera 
sendo, ao longo dos anos, doo 
prestigiada.  Nem sempre teso 
sido  ouvida  nem  devidamenk 
apoiada. Embora órgão do governo 
federal, a Sudene, filha de outro: 
governos anteriores a 64, veio ao': 
olhada com desconfiança e até ti,. 
tda com hostilidade. Por isso n3. 
deu, até hoje, o que era de se esror 
rar. E nisso tudo -  não há nuto. 
tugir -  a Sudene é, desgraçado 
te, mais vítima do que culpada, 
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o poeta de São Luís 
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k ru z ad o 

"O capital estrangeiro que está vindo 
para o Brasil é uma incongruência pecuária: 
em vez do zebu para reproduzir trazem o 
bezerro para mamar". (José Ermirio de 
Morais, último grande capitêo de indústria 
do 8rési/), 

HUMOR, por Layus 

AJO, Y0 No SE 91ENC&4 SE 

DICE 1 FERO ES S o 
«SOMOS UNPJSIS 
SJBSAFROTIÀtJO 

O 
SOMOS tN ÇJBFIS 
DESARFOLLA1JO» 

( 

José Ermínio de Moraes 

Tribuzi 

BANDEIRA TRIOUZI - Uma das grandes vozes da geraçto -te 4 
- vive para duas fidelidades: 5 poesia e à cidade de São  No 
Maranhão, quando alguém diz O Poeta, é a Bandeira Tribu2i 
refere. Mais que um poeta do tempo presente, é o poeta da angustie o 
tempo presente. Como o leitor verá neste poema. 

O TEMPO DOS 
CONGLOMERADOS 

Lá vem chegando o tempo prometido 
das crianças geradas na proveta, 
premeditados gênios em seus frascos 
sob encomenda entregues nos seus plásticos; 
e as pílulas do pranto ou do sorriso 
do ódio ou do amor estão na qaveta; 
grandes conglomerados nos armários 
têm disponíveis homens com relógios 
para comer, dormir e trabalhar 
e o quarto de hora do amor diário 
e fêmeas com eletrônico ovário, 
belas piri-up-girls de calendário 
em condições de preço e prazo ótimos; 
para evitar insultos cerebrais 
os crânios são inflados de vazio 
e ligados a máquinas geniais 
que programaram idéias e ideais 
sem humanas paixões tradicionais 
no impulso cibernético sadio; 
hidratos de carbono e proteínas 
substituem alfaces poluídas, 
sintéticas maçãs e tangerinas 
nascem de árvores de polietilena 
e em vez de obsoletas sopas, tortas, 
o homem, livre dos riscos dos venenos, 
vai devorando naturezas mortas; 

O risco da superpopu/açâ'o 
foi definitivamente superado 
pois ninguém nasce ou morre enquanto não 
for excedente ou for requisitado 
pelo sábio sistema da engrenagem 
(o consumo é funçâ'o da produção) 
que multiplica a máxima vantagem. 

Abomináveis degraus sociais 
contraversores da humanidade 
foram definitivamente superados 
em favor de uma fórmula resumo. 
o mundo agora é simples: desiguais 
e nítidos na só diversidade 
-  a numerosa massa de consumo 
e o estrito núcleo dos conglomerados. 

E, como o grande sal que dá tempero, 
o enlatado da comunicaç5o 
plantando o mesmo sol ou desespero 
em cada olhar e cada coração, 
pra tudo ser inverno ou ser verão 
e a lágrima rolar ou haver sorriso 
na face universal do paraíso. 

Lá vem chegando o tempo deslumbrado 
do impossível ver-se consumado, 
do inacreditável trivial, 
do homem infalível como um deus! 
Quem no é deus chegou a seu final: 
está na hora de cantar adeus. 
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O homem é a medida de 
sous atos. São Pau/o, o 
pan fletário do Cristianis-
mo, cunhou a síntese clás-
sica: "Por eles os conhece-
reis".  O Brasil conhece 
Adauto Lúcio Cardoso, o 
homem do protesto. 

Em 1942 ele era consul-
tor jurídico do Ministério 
da Viação. A ditadura re-
formulou a Lei  de 
Contravenções Penais. Ele 
protestou: pediu demissão. 
Em 1943 pegava assina-

turas para o Manifesto dos 
Mineiros, protesto organi-
zado contra a ditadura. 
Foi preso. 

Em 1947 era vereador 
rio Rio. Uma lei do Senado 
feriu a autonomia da cida-
de. Protestou: renunciou 
ao mandato. 

Em 196Ç era presidente 
da Câmara Federal. No dia 
12 de outubro, no Palácio 
cio Planalto, o presidente 
Castelo Branco lhe assegu-
rou que não haveria mais 
cassação de mandatos par-
lamentares. Saiu, foi para 
casa, ligou a TV. O mare-
chal acabava de cassar seis 
deputados, a começar do 
líder da oposição, Doutel 
de Andrade. Ele protestou: 
voltou para o Congresso, 
não reconheceu as cassa-
ções e deu a palavra aos 
cassadôs.  (Nessa noite, 
Doutel de Andrade fez um 
dos mais lúcidos, corajosos 
e bonitos discursos de toda 
a história do Parlamento 
nacional). 

Castelo Branco tentou 
dobrar Adauto Cardoso. 
Ele não cedeu Castelo 
Branco mandou o coronel 
Meira Matos cercar e fe-
char o Congresso. E houve 
o diálogo famoso: 

Coronel, estranho vê-
-lo aqui, sem qualquer au-
torização legal, cercando 
belicamente uma casa de-
sarmada. 

-  E eu não esperava do 
senhor uma atitude tão an-
ti-revolucionária. 

-  Coronel, eu sou, antes 
de tudo, um servidor do 
poder civil. 

-  Deputado, eu sou, an-
tes de tudo, um servidor 
do poder militar. 

Quando, o Supremo Tri-
bunal Federal deu razão ao 
procurador-geral da Repú-
blica, que arquivou a recla-
mação do MDB contra a 
lei de censura, sem enca-
minha-la ao julgamento do 
STF, Adauto Cardoso pro-
testou. 

-  "Com esta delibera-
ção, suprimiu-se a ação di-
reta de aceleração de in-
constitucionalidade, sem-
pre que ela contrariar o in-
teresse do Poder Executi-
vo. Nas condições em que 
se acha o país nenhum par-
ticular se atreverá a contes-
tar a constitucionalidade 
das leis de natureza políti-
ca. Só poderiam fazê-lo 
aqueles que agissem por 
via de representa çffo ao 
procurador-geral. E este se 
tornou senhor de julgar an-
tes do Supremo Tribunal e 
com exclusão dele, da pro-
cedência da representação. 
Isto equivale a tornar o Po-
der Executivo Juiz da in-
constitucionalidade das 
leis". 

E disse mais: "A duras 
penas o MDB vem-se man-
tendo como partido da 
oposição. A argüição de in-
constitucionalidade do de-
creto-lei de censura prévia 
que só é possível através 
de outros meios legais, a 
realidade mostra ser im-
possível. Quem se atrevera 
ir ao Judiciário contra o 
Decreto-lei poderá ser pre-
so e enquadrado na Lei de 
Segurança-Nacional". 

Renunciou e foi embora 
ocre casa. 

Ileijo 

Beijamim Vargas, que a 
honestíssima UDN pintou em 
aquarelas de corrupção, esteve 
doente há pouco. No tinha 

dinheiro para níernar-se 
uma casa de saúde particular. 
Como aposentado do Estado, 
foi para o hospital do IASEG 
-  Instituto de Aposentadoria 
dos Servidores do Estado ria 
Guanabara. 

Marcial Dias Pequ. i, 

chefe da Casa Civil de Ch s 
Freitas, soube que o antigo 
todo poderoso Beijo Vargas es 
tava numa enfermaria coletiva, 
apesar do sobrenome carrega lo 
de história e pretéritos presti'-
gios. Mandou transferí-lo para 
um quarto especial. 

Ceilão. 
Sei não 
IDrofcssor.t 

Veiga Brito, se vocês 
não  sabem,  é mineiro. 
Trouxe de lá aquela calma 
de monge carmelita em 

Hnri 
kruzada 

paz com Jesus. 
Primeiro dia de aa 

ginasiál, a professora abriu 
os Lusídas: As armas e os 
barões assinalados que á 
ocident 1 praia /usitarc 
por mares nunca dante; 
navegados, passaram muito 
além da Tabrobana 

- Você aí, onde fic.r 
Tabrobana? 

-  Não sei, professc -

-E você? 
-  Também  não 

professora. 
-  E você lá atrás? 
-  Sei não, professora. 
-  Muito  bem,  no 

Ceilão.  Você  aqui, 
grandalhões,  n%o 
acertaram.  Ele,  o r 
novo da sala, primeiro 
de aula, já sabe. De 
você, menino. 
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Gerardo Meio 
Mourão e 
Ary Pitombo 

Silvestre Péricles de Góis Monteiro 

Morreu em Brasília, recentemente, Silvestro Péricles de Góis Monteiro. 
Dois anti,cs parlamentares de Alagoas -  o ex-deputado Ari Pitombo e o ex-deputado Gerardo Mello 
Mourao  que foram seus correligionários e seus companheiros de bancada no Congresso Nacional, 

dao a POLI T/KA um testemunho sobre a grande figura humana de Silvestre Péricles. 

á dias, em Brasília, mais uma 
figura marcante da nossa pol íti-
ca deixou o mundo dos vivra: 
Silvestre Péricles de Góis Mon-

tradicional família alagoana, filho 
o 'tédico Pedro Monteiro e Constança 
,óis Monteiro, Silvestre que era o 

uuë- 'o de uma grande prole, nasceu no 
nc nho Guindaste, em S. Luiz do 
)0 'inde e cedo veio para a Capital do 

lo, onde iniciou os seus estudos. 
1pais de formado em Direito, in-
ressou na Justiça Militar, atingindo o 
'-sto de Coronel, onde o encontrou a 
ovulucão de 30, e da qua ele foi um 
ius mais destacados colaboradores, ao 
selo dos seus irmãos Pedro Aurelio, 

'r  Ismar. 

C seu tcmptramento agitado e o se 
csr à terra natal fizeram-no ingress 
política, tendo, para isso, se afastado 
:-lrgo de ministro do Tribunal d 
nas da União, para onde havia id., 
cedo após dixar a Justiça Militar 

Ns política, ocupou os cargos ra 
varnador, senador e deputado Federe' 
la Alagoas, cede se destacou pela s 

:ed' ação à causa pública. 

Svestre Pendes era uma figura ds-
iti a e, para que não dizer, pouco sim-
a aqueles que não o conheciam, 

.alc seu temperamento agitado e, po 
agressivo. No entanto, para qu, o 

unhecia e privava da sua intimidas, 
i nagem era justamente contrá 

Det ás daquela impulsividade com q a 
som ire defendia uma causa justa ou 'o 
aft ava ao lado dos humildes contra a 
ure otência dos ricos, Silvestre Péricles 
ore i m homem de grande coração e bon-
du:k. Certa vez, quando governador, 
uro ]ou chamar ao Palácio um comer-
cicie que estava prejudicando o povo. 

Der. is de passar-lhe um bom sabão, 
eh  tou um guarda e mandou que o 
co r'Jzisse à Penitenciária. Depois que 
os r is sairam do gabinete, um dos au-
liares do governador Terríbrou que seria 
aconselhável avisar à esposa e aos seis 
filh s do infrator. 

Ao  ue Silvestre, com aquela irreve-
rência que lhe era peculiar, retrucou: E 
esse safado tem mulher e 6 filhos? Man-

de aqui o guarda com o preso. Tão logo 
o comerciante entrou no gabinete, Sil-
vestre deu-lhe alguns conselhos, já agora 
lembrando a sua condição de chefe de 
grande família e mandou-o embora. 

Rigorosamente honesto, qualidade, 
aliás, dos Góis Monteiro, ele cuidava do 
dinheiro público como se estivesse 
cuidando do eu orçamento doméstico. 
Lembro-me  e, certa ocasião, estava eu 
em Palácio, conversando com ele, quan-
do entraram duas irmãs de caridade 
pedindo auxílio para um colégio que 
havia sido atingido por uma grandeen-
chente. O muro havia caído e elas não 
tinham dinheiro para reconstruí-lo. 

Depois de consultar a verba específica, 
Silvestre prometeu dar 25 contos para as 
obras. ,As irmãs acharam pouco e implo-
raram maior quantia. Ele foi inflexível, 
dizendo: Irmãs, se o dinheiro fosse meu 
eu não vacilaria em dar o necessário para 
o reconstrução do muro. No entanto, 
esse dinheiro pertence ao Estado e, 
como tal, eu tenho de usá-lo de modo a 
atender a todos os casos semelhantes 
que apareçam. 

Assim agia Silvestre à frente do gover-
no de Alagoas, tendo conseguido, dessa 
forma, o conceito e a admiração do 
povo alagoano, notadamente, da classe 
pobre, que não o abandonava nas lutas 
políticas que empreendeu por quase 25 
anos. Nunca gastou um centavo, sequer, 
em campanhas eleitorais e os seus com í-
cios eram os mais concorridos em todo 
o Estado. O povo se aglomerava para 
ouvir os discursos do velhinho, como 
carinhosamente o chamava e ele jamais 
deixou de contar com o apoio daqueles 
que compunham a poeira de ouro, como 
costumava classificar os eleitores das 
ruas poeirentas e pobres da capital ala-
goana. Morreu Silvestre depois de uma 
vida de luta e trabalho em prol da sua 
terra e dos seus conterrâneos. E morreu 
como sempre viveu: pobre, modesto e 
simples. Li, pelos jornais, que depois de 
ser enterrado, encontraram um bilhete, 
no qual ele dizia: Desejo que o meu cor-
po seja enterrado nas Alagoas, em cova 
rasa, somente com uma simples cruz e 
com o epitáfio: Aqui repousa Silvestre 
Péricles, que muito amou e trabalhou 
pela sua terra. (A.P.) 

ilvestre Péricles de Góis Mon-
teiro,  desaparecido  recente-
mente, foi uma das mais fasci-
nantes figuras da vida política 

brasileira. Honro-me de ter sido seu 
amigo, seu correligionário o seu compa-
nheiro de bancada no Congresso Nacio-
nal, como representante das Alagoas nu-
ma legislatura particularmente dramá-
tica da história deste país. A imagem 
que dele há de ficar no coração do povo 
alagoano é a do homem inteligente e 
culto, bravo e indomável, fanaticamente 
honesto, corri um sentimento de honra e 
uma dignidade pessoal exemplar, que 
dele fizeram um padrão e uma presença 
admirável em nossa vida pública. 

Magistrado, coronel do Exército, Mi-
nistro do Tribunal de Contas, deputado 
federal, governador do Estado, Senador 
da República, sua passagem por todos 
esses cargos está marcada pela inflexível 
retidão de um caráter vertical e límpido. 

A malícia velhaca de adversários que 
tentaram durante longos anos, desfigu-
rar sua imagem com versões levianas e 
fantásticas, recebeu sempre a resposta 
do povo alagoano, que dele fez seu líder 
e sua bandeira, em tantas campanhas 
memoráveis, de que participamos jun-
tos. 

Homem de letras e de fino gosto 
artístico, gostava de chamar-se a si mes-
mo de poeta do arror e da saudade. Era, 
de fato, um temperamento lírico, e o 
veemente lirismo humano que dava a 
tônica de todos os gostos de sua vida 
exuberante, há de ter estimulado as 
distorções com que o mau caráter de 
seus adversários tentou, tantas vezes, 
toldar a limpidez de sua imagem. 

Mas o velho Silvestre, o velhinho de 
mãos limpas -  como costumava saudá-
lo o povo das Alagoas -  responsável por 
um dos mais profícuos governos de que 
já se beneficiou o Estado, responsável 
por tópicos fundamentais da Constitui-
ção de 1946, como relator da Grande 
Comissão presidida por Nereu Ramos -  

o velhinho de mãos limpas, que deu 
tudo a seu povo, até sua saúde e seus 
últimos dias de vida, há de ficar na 
memória dos alagoanos como um dos 
mais altos símbolos de sua grandeza, ao 
lado dos outros grandes mortos da terra 

Deodoro, Floriano, Tavares Bastos, o 
General Góis Monteiro ou Muniz Fal-
cão. 

Lembro-me do último comício que 
fizemos juntos numa praça de Maceió 
quando Silvestre, solicitado a aderir aos 
vitoriosos de 64, preferiu ficar ao lado 
do povo humilde de nossa terra, candi-
datando-se mais uma vez pelo MDB. 
Com a saúde abalada, percorrera o Esta-
do, de trem ou de carona em carros de 
amigos, pois não tinha sequer um jeep 
para sua campanha. Nunca distribuíra 
um centavo para comprar votos. Ao 
terminar o comício de encerramento, 
depois de um discurso de admirável 
força poética, despediu-se da multidão 
que o ovacionava chorando naquela cáli-
da noite alagoana, dizendo ao povo que, 
depois de oferecer-lhe todas as forças de 
sua inteligência e de seu trabalho infati-
gável, nada mais tinha a oferecer, senão 
o velho chapéu de palha com que cobri-
ra sua bela cabeça branca nas jornadas 
da campanha. E num gesto largo, esten-
dendo-o sobre a praça, ao lado da irmã-
estremecida e da filha que adorava, lan-
çou sobre a multidão o velho chapéu 
liberal, exclamando: -  esta é a última 
lembrança que vos pode dar o velho 
Silvestre. 

Um amigo meu guarda como relíquia 
o chapéu memorável, que se fêz símbolo 
de uma campanha popular. Quanto a 
mim, guardo de Silvestre Péricles de 
Góis Monteiro, a emoção de haver co-
nhecido um homem limpo. E bravo e 
bom e puro. E doce, no fundo de seu 
coração de filho do povo. Porque ele 
era, sobretudo, um filho do povo. 
(G.M.M.) 
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Danúbio 
Rodrigues 

trico Vcrfssirr?o 

lícencrib 
Quando o licenciado português Florentino 

Cardoso chegou pela primeira vez a este país, 
em 1962, carregando nos ombros uma biblio-
teca inteira para a Universidade de Brasília, 
sentiu que daqui não sairia assim tão fácil. E 
era verdade: voltou mais seis vezes e agora pre-
tende vender um objeto difícil e que no Brasil 
tem dado muitos problemas de toda espécie -  

livros. 

-  Pretendemos mostrar toda a produção 
editorial portuguesa, no máximo oito dias 
depois que os volumes saiam dos prelos de lá 
-  diz ele no seu gostoso sotaquezinho de Évo-
ra, onde nasceu e de onde tem muita saudade, 
principalmente nas noites de lua. 

A Livraria Camões -  recentemente inaugu-
rada -  faz parte do corpo da famosa Imprensa 
Nacional de Lisboa, fundada há mais de du-

o floren à, 
zentos anos, com objetivos democráticos e 
polêmicos, inclusive o de animar as letras. Flo-
rentino Cardoso garante que na sua Casa a 
intenção é fazer mais íntima a compreensão 
entre os dois países, onde o humanismo paire 
acima de todas as coisas, afirmando categori-
camente que se por acaso houver lucros, estes 
ficarão para sempre no Brasil, reinvestidos em 
promoções culturais e na abertura de novas 
filiais nos principais centros do país. A in-
tenção da Livraria Camões é atingir o público 
universitário, mas também deixar claro que 
todo mundo pode chegar lá, aspirar fundo o 
excelente ar refrigerado, ler à vontade e voltar 
para onde deseje, não comprando nada, pois 
aqui ninguém vai se aborrecer. Para isso, está 
sendo montada uma Sala de Leitura onde, no 
futuro, o pessoal poderá ouvir um disco da 
Ceia dos Cardeais, de Júlio Dantas, ou folhear 
os cinco pesados tornos da Portugaliae Monu-

feira 
do livro 

menta Cartographica, que contém todas as 
cartas portuguesas dos séculos XIII ao XIX, 
com explicações detalhadas. Este é o volume 
mais caro posto à venda: quatro mil cruzei-
ros! .  .  .Mas há livros desde três cruzeiros, in-
clusive vários tipos de Os Lusíadas, que vão 
desde sete até quinhentos cruzeiros, isto sem 
falar nos auto-serviço do tipo Eça de Queirós 
O licenciado diz que Portugal editou em 1971 
seis mil títulos (quando ele fala assim, encaixa 
também Angola e Moçambique, que defende 
com ardor, pois, como bom cristâb, é muito 
religioso e visceralmente contrário ao comu-
nismo -  Acha, porém, que o seu negócio é 
vender livro e não falar de política. Agindo 
assim, promete abarrotar o mercado brasileiro 
de qualquer livro português -  exceto os proi-
bidos em Portugal -  aqueles que pregam a 
ideologia materialista subversiva e os de cunho 
imoral. 

caráter, escritor 
mais importantes do 

Crasil contemporâneo, Jo-
Cândido de' Carvalho 

;stá de livro novo na pra-
Ninguém Mata o Arco-

Hs, reunindotrinta.e 
cm--perfis de gente conheci-

pôr aí. Depois do es-
irondo de O Coronel e o 
'obisomem, já na décima 
iP,.ão, ele nos soltou dois 
é e/aios de crônicas leves e 
eheias dessa boa sacana-
gem brasileira: Porque Lu-
PA Bergantim não Atraves-
.ou o Rubicon (duas edi-
ç5es, já) e Um Ninho de 
Mafaga s Cheio de Mafa-
uafinhos. José Cândido de 
Carvalho trbalha sério em 
um outro romance, calado, 
para desmentir certas críti-
cas que consideram produ-
ções menores os seus tra-
balhos mais recentes. Nin-
guém Mata o Arco- Iris saiu 
pela José olímpio. 

O filho cio escritor 
Ërico Veríssimo, Luís Fer-
nando Veríssimo, entregou 
a uma editora carioca um 
livro de crônicas (delicio-
sas) escritas para jornais 
gaúchos e paulistas. 

é 0drí rei em Vsr-
só via o primeiro volume da 
Obra Completa de Oskar 
Lange, falecido há algum 
tempo. Muito conhecido 
no Brasil -  inclusive em 
áreas econômicas conserva-
doras - ,  o plano de publi-
cação prevê um total de 
oito  volumes,  inclusive 
com vários inéditos, arti-
gos de jornal não reunidos 
e correspondência.  As 
idéias de Lange sempre fo-
ram muito polêmicas. 

e Atingiu  a terceira 
edição o Martín Fierro que 
os gaúchos fizeram em 
Porto Alegre para come-
morar o centenário de nas-
cimento do argentino José 
Hernández  (1834/1886), 
autor do grande clássico. A 
primeira edição foi vendi-
da totalmente em praça 
pública, numa feira de li-
vros. O Conselheiro Cultu-
ral Ruben Vela, da Embai-
xada da A rgen tina, elogiou 
muito a tradução, feita por 
Nogueira Leiria (que, infe-
lizmente, não chegou a vê-
la publicada, por haver fa-
lecido pouquinho tempo 
antes). Pena que falte um 
glossário  de  termos re-
gionais. 

e Se alguém estiver inte-
ressado  em  literatura 

é só escrevei.. 
o professor norte-america-
no Jon M. Totman/Dep. of 
Spanish and Portuguese/ 
Indiana  University/ 

Bio om ing ton/Indiana 
47401/USA. Ele esteve re-
centemente no Rio e em 
São Paulo (além de Per-
nambuco) fazendo pesqui-
sas e filmando tudo a res-
peito de Semana de Arte 
Moderna Apesar de falar 
corretamente o português, 
o professor To tman per-
guntou com insistência a 
várias pessoas porque as 
esquerdas brasileiras não 
possuíam um jornal circu-
lando normalmente. Muita 
genté ficou sem saber se 
era ingenuidade ou provo-
cação, mesmo. 

• O Conselheiro Cultural 
Ruben Vela, poeta de ex-
traordinária sensibilidade, 
terá uma seleção de seus 
poemas publicados pela 
Vozes, ainda este ano. Ele 
já ganhou todos os prê-
mios literários argentinos 
maisi mportantes. 

• Foi ótima a idéia da 
Distribuidora  Record de 
lançar ou relançar -  em 
português os livros princi-
pais de Erich Maria Remar-
que, um autor que, apesar 
dos ideais românticos que 

colocou em seus trabalhos, 
merece ser melhor conhe-
cido, pois sempre comba-
teu com vigor o nazismo e 
outras deformações políti-
cas desumanas. 

0  O professor  Ivan 
Cavalcanti  Proença  está 
preparando para a José 
Olímpio uma seleta do seu 
pai, M. Cavalcanti Proença, 
intelectual dos mais dignos 
da República, infelizmente 
já falecido. Dele, saiu há 
pouco menos de dois me-
ses a segunda edição de 
José de Alencar, pela Civi-
lização Brasileira. A Grifo 
prepara agora uma outra 
edição (segunda, também) 
de Augusto dos Anjos e 
Outros Estudos. 

e Bom  exemplo  de 
antiarianismo e anti-racis-
mo: o escritor Jorge Luís 
Borges, adorado pelas cla-
ques, embora seja um ex-
celente estilista, em um 
debate publicado no jornal 
La Nación, de 6 de agosto 
deste ano, e que somente 
agora eu leio, enviado por 
um amigo, diz o seguinte 
ao responder uma pergun-
ta sobre se existe ou não 
violência contra os negros 
americanos: 

-  Sí,  existen  porque 
han cometido eI error de 

educarios. Por ejemplo, ní 
abuela (avó) me decía que 
los esclavos negros que 
tenía no sabían que sus 
abuelos habian sido vendi-
dos en Ia Plaza dei Liaval-
lol, porque ei negro no 
tenía memoria h1st6 
Sí en los Estados Unidos 
no lo hubieran educado, 
no sabrían que son desceu-
dientes de esclavos; en cer-
ta forma, los negros sou 
cómo chi cos. Um pouco 
mais abaixo, Borges diz 
ainda: convengamos que 
de alguma manera Alema-
nia ha sido más importante 
para ei mundo  que e 
Congo. 

Sem comentários. 
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aldeia 
global 

De como fui confundido com russo numa noite escura 
de novembro, em Londres, o ideal de Jeff Thomas. No Bolshoi 

Teatro, o caviar é o nosso sanduíche de mortadela. 
Também aparece Marinha, de olhos verdes, querendo dormir. 

Henrive/to Martins está sendo tungado nos seus direitos. 
'p  nrj morro, 

ME MÔIU%S 

DE UM 

DI P1 A»IATA 

O homem do turismo, meu acompanhante, 
me levou ao Teatro Bolshoi, em Moscou, para. 
assistir uma récita do famoso balé. Pelo menos 
houve senso nas revoluções soviéticas: a con-
servação dos munomentos dos tzares. O Tea-
tro Bolshoi é o retrato de uma época. Não foi 
nem possível compará-lo ao nosso Municipal, 
pela discrepância e pela humilhação. Também 
não quero falar no espetáculo, embora seja 
um absoluto e total analfa na arte que, como 
dizem os entendidos, consagrou Nijinski. 
o que quero contar é que no intervalo do 

primeiro para o segundo ato, meu acompa-
nhante falou: 

Vamos no hall fumar e comer alguma 
coisa? 

-  Onde? 
—A/i,no hall. 
Pessoas saíam em busca do fumo e outras 

das 5eber1cac5es. Ao lado do salão de cena, 
um grande salão onde pessoas se encostavam 
para serem servidas por garçons de luvas e ca-
sacas. O acompanhante me ofereceu um líqui-
do qualquer. 

-  O que é isso? 
-  Não é nada. Refresco. 
Depois me entregou um pedaço de pão com 

algo escuro por dentro. Pensei: deve ser san-
duíche de mortadela. Ou de um troço qual-
quer. Perguntei 

*  O que é isso? 
-  Isso o quê? 
-  Dentro do pão? 
-  Caviar. 
-  Hein? Caviar? Isso aqui dentro é ca-

viar? Você falou que era caviar? 
O acompanhante me olhou sério: 
-  Não conhece caviar? 
-  Conheço, sim... E um troço que o 

lbrahím Sued come há vinte anos e até escre-
veu um livro pra contar pra gente. 

AS NOSSAS MÚSICAS 

Em andanças por aí, voando dez, doze e, às 
vezes, quatorze horas, já escutei muita música 
brasileira executadas nos aviões. A gente com-
pra o escutador por dois dó/ares bota no ouvi-
do um egoísta e passa dia e noite escutando 
musiquinhas. E por onde saem as nossas 
Aquarelas do Brasil, 3aixa do Sapateiro, etc. 
etc, e outras menos votadas. 
Mas no dia em que cheguei ao Berolínea 

Hotel,  em Berlim oriental, fui direto ao quar-
to. Hotel bacana para o lado oriental. Moder-
no. Quarto moderni'ssimo, com banheiro de 

vidro. Ao lado da cama, um botão de rádio. 
Ligo-o. No exato momento, um cantor ale-
mão de voz grossa cantava Ave Maria no Mor-
ro em alemão. O rapaz do hotel veio com a 
mala. Perguntei: 

-  Sabe que música é essa? 
-  E música alemã. Daqui mesmo do lado 

oriental. 
Olhei bem sério: 
-  Não será música brasileira? 
-  Brasil? Não, não. 
-  Como é o nome? 
E o rapaz, muito consciente: 
-  Afrutieunheim! 
Eeu: 
Ahnnn... 

Herivelto Martins, autor da Ave Maria no 
Morro estava, naquele momento, sendo tunga-
do em Berlim oriental. Coisas. 

O GARÇON 

Para não me exibir, sentei bem atrás, no 
restaurante do hotel onde ficara hospedado 
em Londres. Era uma noite fria de novembro. 
Eu chegara cansado. Tinha determinado não 
sair. Ficaria para fazer contatos no dia seguin-
te. Veio o garçon e perguntou em inglês: 

-  O que deseja comer? 
Meu inglês é mais miserável do que o portu-

guês do Papa Paulo VI, quando nos dá sua 
benção. Respondi: 

-  Bife com batatas. 
Dez minutos depois fui servido. O garçon 

ficou perto de minha mesa. Ali no fundo, ele 
dominava o salão que, naquela hora, tinha 
pouca gente. Aípuxou conversa em inglês: 

-  Está em Londres a passeio? 
-  Ves. 
Chegou quando? 

-  Hoje à tardinha. 
-  De onde veio? 
-  De Moscou. 
-  Moscou? Oh, eu só falto adivinhar. Ti-

nha certeza de que o senhor era russo. 
Fiquei ofendido. Olhei para o garçon e res-

pondi, procurando meu melhor inglês. 
-  Não sou russo. Sou brasileiro. Brasil! 

South America... 
O garçon arregalou os olhos se aproximou e 

me disse quase aos berros: 
-  E eu sou português, oh diabo... Estamos 

cá nós a falar inglês feitos duas bestas. 
Chamava-se Antônio e estava há cinco anos 

em Londres, como garçon. Mas me disse: 
-  Minha vontade era ir pro Brasil! 
Mais um. 

COM MARINA 

Augusto 
Pereira 

Marina, loura, gorducha, passando dos trin-
ta e picos, tomava conta do andar do Hotel 
Continental em Moscou. Numa saleta, via-se 
televisão. Era véspera do Dia Nacional da 
URSS  a TV, depois de um programa musical 
com ie,ie,iê em russo e três cabeludos de gui-
tarra (e/es também lá não estão /munes a isso), 
passava um filme da vida de Lenine. Arranja-
ram um sujeito baixote que ficou mesmo igual 
a Leníne. 
Marina esteve dez anos em Paris. Fala fran-

cês correntemente Sentou-se a meu lado, na 
saleta, vendo TV e conversando. Em francês, 
ela e eu em argot, claro! Quis saber tudo. De 
onde era? Ah, sim, Brasil, já escutara falar. As 
horas vão passando. Marina toma conta do an-
dar até 1 da matina. 

A conversa foi ficando agradável. Em dado 
momento, Marina me disse: 

-  Monsieur não jantou ontem, quando che-
gou. 
Lembrei que não tinha jantado. Era verda-

de. Puxa, estava me espiando. Falei que chega-
ra cansado e dormira direto. Marina passou a 
ficar com cuidados. 
O filme do Lenine continua. Marina vira-se 

para mim: 
Podiam passar coisa melhor na televisão. 

Só política, política, já estou cheia disso. 
Não falei nada. Sei lá se ela queria saber 

minha opinião. Marina era solteira, trabalhava 
24 horas seguidas e folgava 72 horas. Ganhava 
60 rublos por mês. Anel e relógio de ouro e 
perfume francês. Mas se queixa: 

-  Puxa, a gente ganha tão pouco. 
-  Sei. Quanto paga de apartamento? 
-  Vinte por cento do que ganho. E um flat 
As horas passando. Uns hóspedes se levan-

tam e vão dormir. Fiquei só com Marina na 
saleta. Ai' pela umada manhã, acabou a televi-
são estatal. Levantei. Marina também. Virou-
se para mim: 

-  Monsieur, desculpe eu não ir dormir com 
você 
Tomei um susto. E ela: 
-  Sabe, fica feio, amanhã você vai embo-

ra.. .  não fica bem... 
Olhei Marina com seus olhos verdes e sua 

gorduchice e falei: 
-  Mas eu também não pedi! 
Ela riu. As duas horas da manhã bateu à 

porta do meu quarto. 
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A Editoria 

(110 de Janeiro -  Guana-
ra) -  "Sobre o Manifes-
o dos Mineiros, por que 
ejora aquele dever de resis-
tlncia e de luta pela liber-
Nde anda tão esquecido 
(rlo5 mineiros e brasileiros 
de um modo geral? geral? 
Por que aquele espírito 
bravo e destemeroso não 
volta, hoje, a se manifes-
tar? O mesmo é assim tão 
por demais que desfibrou 
aquela fibra?  Ao menos 
por respeito à memória de 
um Artur Bernardes e de 
UM Milton Campos, por 
que novo manifesto não 
vem à tona, agora que 
vivemos numa época à sua 
semelhança? O povo brasi-
oiro anda perdendo aquela 
fibra de um Frei Caneca 
ou de Tiradentes? Será o 
sub-consumo alimentar ou 
a desnutrição que estão 
transformando o brasileiro 
rrn um molambo de pele e 
osso, apenas?  Por que a 
sinuosidade, 'à Magalhães 
Pinto, fazendo publicar o 
referido Manifesto, de tan-
os anos atrás, quando um 
novo, atual,, é que deveria 
vir à publicação com todos 
os dcos e respotoabibda-
rIos de homens públicas 
tue são? Por que o eco-
no d amen to de  homens 
que nada têm a perder, se 
porventura a situação vier 
a marcá-los? E os compro-
missos que eles assumiram 
com o povo, onde ficam? 
Nos seus milhões de cru-
zeirinhos que recebem no 
Congresso para  fazerem 
transcrever nos anais p00-
aias e outros bichos?  E 
támbém POLITIKA preci-
sa ser mais política na ver-
dadeira acepção do vocá-
bulo, pugnando pelo inte-
resse nacional e enfrentan-
rio os poderosos 
CENTRO  ACADEMI-

CC;  DE  ESTUDOS  DE 
QU ÍM CA (Universidade 
Estadual de Campinas -  

Campinas -  São Paulo) 
"Recebemos com satisfa-
ção a resposta à nossa car-
ta. Já contávamos com o 
o rirar ri ri  Pavio ar ri :) 

JOSE APITO/VIU NA/VIA  (Sâo Paulo -  São assolo) -  .  Ouar  a; 
interesse e a pusilanimidade tornam-se uma harmíra paro a veroade, 
transformando o sabujismo adulatório numa prática inerente a todas as 
camadas, graus e dimensões da imprensa nacional,  grato ver circuh,'a em 
nosso meio um inteligente semanário como POLITIKA, que vem de 
encontro aos ideais e aspirações dos que hoje recusam-se a ser a favor 0 
por medo de irem contra, e que mantêm, ou pelo menos procuram 
manter, suas ações e pontos de vista num estágio do serenidade e serrs --,tez, 
sem a perniciosa interferência de um chauvinismo ofuscante e alienidor. 
natural dos regimes totalitários". 

!r yor.lcrrca O 
situação de vocês em rela-
ção aos nú meros atrasados. 
Para  tanto enviamos os 
cheques 20472 de Cr$ 
57,00 e 204273 de Cr$ 
30,00, ambos pagáveis no 
Rio, correspondentes aos 
números atrasados de 20 
até 48." 

ERNESTO TEIXEIRA 
DO NASCIMENTO (San-
tos -  São Paulo) -  "Quar-
ta ou quinta carta recla-
mando assinatura. POLITI-
KA ainda existe? Se exis-
te, por que não entregam 
aos assinantes.  Esta vai 
com cópia para Ponto Pro-
moções e Fernando China-
glia. Será que alguém me 
atende? Já lá se vão três 
meses que nada recebo, 
nem o dinheiro da assina-
tura que gostaria devolves-
sem, cancelando-a". 

Doutor Ernesto, esta é 
a primeira carta que rece-
bemos. E como o senhor já 
deve ter percebido, envia-
mos os números atrasados 
e vamos mandar, sistemati-
camente, todas as semanas. 
Um detalhe: se as cartas 
anteriores tivessem chega-
do, teríamos agido como 
agora. Um abraço. 

NEI MANN  (Distrito 
Federal -  Brasília) -  "Ne-
cessito dos seguintes nú-
meros atrasados de POLI-
TIKA: 11, 12, 13, 14, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 
28, 36, 37, 40, 43, 48 e 
50. Gostaria de saber a for-
ma que utilizam para o pa-
gamento de tais pedidos, 
Seria  possível  publicar 
através da sõção de corres-
pondência um pedido meu 
no sentido de que se al-
guém possuir os números 
1, 2, 3, 4 e 12 do Semaná-
rio Fato Novo e deles qui-
ser se desfazer, estou inte-
ressado na transação." 

Você, Nei, deve enviar 
um cheque visado, pagável 
na Guanabara, em nome 
da Editora Tora Ltda., no 
voor do jornais que pedir, 

a/o pedido. 
JOSIMO  OLIVEIRA 

REIS (Juazeiro do Norte 
-  Ceará) -  "Leio com 
atenção  seu  jornal  e 
aprecio bastante. Vez por 
outra, como é compreensí-
vel, alguns comentários fo-
gem à realidade. Por isso, 
venho à sua presença para 
pedir uma retificação em 
referência à notícia Juazei-
ro da Casa Grande. Não é 
verdade que Juazeiro do 
Ceará, ou do padre Cícero, 
tenha dono político. A in-
formação do ilustre depu-
tado  Paes de Andrade, 
num evidente otimismo de 
véspera de eleição, não é 
exato, Em Juazeiro, desde 
o desaparecimento do 
padre Cícero, em 1934, 
nunca apareceu liderança 
política que vivesse mais 
de quatro anos. Recente-
mente, isto é, na década de 
60,  tivemos o médico 
Conerva Feitosa e o outro 
médico  Mauro Sampaio, 
que conquistaram a con-
fiança popular, ambos com 
boa administração munici-
paI.. Depois surgiram os ir-
mãos Bezerra, erradamente 
dados como generais. Es-
tão ainda na linha de coro-
néis. Um fez excelente ad-
ministração  municipal  e 
isso permitiu que conse-
guisse a deputação esta-
dual (presidência da AL) e 
outro, depois de deputado 
federal, é o vice-governa-
dor.  Inegavelmente,  que 
no momento tem o prefe-
rência popular, pois vence-
ram bem a eleição, pois o 
MDB do deputado Paes de 
Andrade correu com três 
candidatos e levou a pior. 
Todavia, a liderança dos 
Bezerra está começando 
agora e luta para se firmar 
com o caciquismo do sena-
dor Virgílio Távora, que 
quer ser o dono do Ceará, 
A retificação que desejo 
pedir é essa -  os Bezerra 
tem poder e prestígio, mas 
não são donos da terra, 
que é a cidade mais politi-
zada do Ceará. O nosso 
caro CIO ar itado 0:  (I 

M P L  
vvimento popular de libo,taçao de a,,cola 

'liso, Sebastiufl Nor? 

lv, Pio Branco 103 
9p0. 1601 
1110 de 3000,i,, Nro,ii 

Ent,001r,v, 2 11 19,2 

do ler um exeupiar 6, seu jornal — —Al 

pv,itika que r,utto apreciei. Apro veito  oper-

a,,  dele 91r0 lhe enviar algunxe pubiiçnntla 

notise, a qual lhe peço e,tabeie,er co eieteen 

i,turcSn,bie. Esperando eu, reepoet0 00 

a,' -eno. ntennieaa,,ent,. 

im000ntaute de Angola na tuêoil 

bnd. r,o, Ant Uí0 liberto Unto 

lirluebvvggen 95/401 
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MOVIMENTO PC'CfLAR  DE  LIBERTAÇÃO DE 
ANGOLA  (Spariga - -  'uécia)  -  "Acabo  de  ler  uro 
exemplar do seu jornal POLITIKA, que muito apreciei. 
Aproveito  a oportunidade para lhe enviar algumas 
publica ç5es nossas, ás quais lhe peço estabelecer um 
sistema  de  intercâmbio.  Esperando  sua  resposta,. 
subscrevo-me antec/osamente". 

drade já foi prestígio em 
JN, ao tempo de seu sogro, 
o famoso Martins Rodri-
gues, um dos poucos nazis-
tas honrados deste país 
Grato pela acolhida, firma-
se cordialmente o leitor 
agradecido." 
RAUL FALCÃO (Pelo-

tas -  Rio Grande do Sul) 
"Solicito enviar-me os 

números 28, 29, 31 e 33 
de POLITIKA, pois o dis-
tribuidor local não os rece-
beu e nem se interessou 
em mandar buscá-los. Ane-
xo Cr$ 8,00 para o paga-
mento dos exemplares, a 
fim de completar a minha 
coleção. Por oportuno, ri-
formo-lhe que, em 6 de 
outubro passado, remeti-
lhe carta solicitando o que 
ora reitero, sem que até 
agora fosse atendido En-
tendi que foi por não ter 
mandado o numerário cor-
respondente"  -  

DIRETORIO ACADE-
MICO DA FACULDADE 
DE ODONTOLOGIA (Vi 

EsHri°n Sair r. 

"Temos lido alguns númi-
ros de POLITIKA e verit 
cado que se trata de um 
jornal que é o reflexo da 
análise da realidade globar 
de nosso país, escrevendo 
a respeito daquilo que to--
dos estão pensando ou de-
veriam pensar, sendo antes 

de mais nada dirigido a 
pessoas  inteligentes.  Le-
vando-se tudo isso em con-
sideração á que vimos soli-
citar que nos seja conscedi-
da uma assinatura de P0 
LlTl KA, urna vez que que-
remos ser leitores de verda-
de, e não ternos a possibili 
dade, devido às precárias 
condições que se encora 
irem todos os diretórios (1.a 
U F ES, estando atual moo a. 
dispersos, não recebendo 
nada para sue iu 
çao 

Jí está conced 
sinature. Vocês 
a rur;suL€r;- a iarvuai no 
mana 
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